
 

 

 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PRESENCIAL N° 01/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1865/2024  

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA  

TIPO: TÉCNICA E PREÇO 

OBJETO: Contrataça o de empresa especializada na prestaça o de serviços te cnicos, 

consultivos e operacionais visando a  organizaça o, planejamento e aplicaça o de Concurso 

Pu blico, para provimento de vagas efetivas e formaça o de cadastro de reserva te cnica para 

cargos do quadro de pessoal efetivo deste municí pio.  

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 06/05/2024 

HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA: 09:00horas 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Sala de reunio es da Comissa o de Contrataça o, situada na 

Rua Sa o Jose , quadra 51, lote 08, Centro, CEP.: 76555-000, Bono polis, Goia s. 

 

1. DISPOSIÇÕES INICIAIS 

 

1.1 O Municí pio de Bono polis - GO, por interme dio da Comissa o de Contrataça o e Licitaça o, 

torna pu blico que fara  realizar procedimento licitato rio para contrataça o do objeto 

mencionado acima, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma PRESENCIAL, do tipo 

TÉCNICA E PREÇO, no seguinte endereço: Sala de reunio es da Comissa o de Contrataça o, 

situada na Rua Sa o Jose , quadra 51, lote 08, Centro, CEP.: 76555-000, Bono polis, Goia s, em 

observa ncia a s disposiço es da Lei nº 14.133/2021, Lei complementar nº 123/2006, e 

demais legislaço es pertinentes, entre outros dispositivos legais aplicados a espe cie, 

conforme as disposiço es deste Edital.  
 

1.2. A contrataça o sera  realizada na modalidade presencial, com base no inciso II do Artigo 

176 da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista que o municí pio possui populaça o inferior a 

20.000 (vinte mil) habitantes. 

 

1.3. Maiores informaço es sobre este edital podera o ser solicitadas pelo telefone (62)3393-

1126 ou pelo e-mail cpl.bonopolis@gmail.com. 

 

2. DO OBJETO 

 

2.1 A presente licitaça o tem como objeto a contrataça o de empresa especializada na 

prestaça o de serviços te cnicos, consultivos e operacionais visando a  organizaça o, 

planejamento e aplicaça o de Concurso Pu blico, para provimento de vagas efetivas e 

formaça o de cadastro de reserva te cnica para cargos do quadro de pessoal efetivo deste 

municí pio, conforme condiço es e exige ncias estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

3. DO VALOR MÁXIMO 

 

3.1 O valor ma ximo admitido para a presente licitaça o e  de R$ 95.000,00 (Noventa e cinco 

mil reais) para execuça o do objeto desta licitaça o, considerando a perspectiva de 600 

candidatos participantes do certame.  

 

3.2 O custo foi apurado um custo me dio em pesquisas de mercado na internet e empresas 

do seguimento para realizaça o de seleça o pu blica. 



 

 

 

 

4. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

4.1 O crite rio de julgamento adotado sera  o de TÉCNICA E PREÇO, observadas as 

exige ncias contidas neste Edital e seus Anexos quanto a s especificaço es do objeto 

 

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

5.1. O valor total do orçamento ba sico para a execuça o completa dos serviços corresponde 

a R$ 95.000,00 (Noventa e cinco mil reais). 

 

5.2. O valor do acima e  uma estimativa ba sica relativa ao valor ma ximo e somente servira  

para refere ncia geral dos concorrentes.  

 

5.3 As despesas para atender a esta licitaça o esta o programadas em dotaça o orçamenta ria 

pro pria, abaixo atestada: 

 

FICHA-044.010.004.004.122.411.2.033.33.90.39.100.05 

 

6. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

6.1 A impugnaça o e os pedidos de esclarecimentos podera o ser realizados por qualquer 

pessoa, em ate  03 (tre s) dias u teis, antes da data fixada para abertura da sessa o pu blica. 

 
6.2 A resposta a  impugnaça o ou ao pedido de esclarecimento sera  divulgado em sí tio 

eletro nico oficial no prazo de ate  3 (tre s) dias u teis, limitado ao u ltimo dia u til anterior a  

data da abertura do certame. 

 

6.3 A impugnaça o e o pedido de esclarecimento podera o ser realizados por forma 

eletro nica ou presencial, pelos seguintes meios: envio de e-mail para 

cpl.bonopolis@gmail.com ou documento protocolado presencialmente no setor de 

protocolos da prefeitura, localizada na Sala de reunio es da Comissa o de Contrataça o, 

situada na Rua Sa o Jose , quadra 51, lote 08, Centro, CEP.: 76555-000, Bono polis, Goia s. 

 

6.4 As impugnaço es e pedidos de esclarecimentos na o suspendem os prazos previstos no 

certame. 

 

6.5 A concessa o de efeito suspensivo a  impugnaça o e  medida excepcional e devera  ser 

motivada pelo agente de contrataça o, nos autos do processo de licitaça o. 

 

6.6 Acolhida a impugnaça o, sera  definida e publicada nova data para a realizaça o do 

certame, exceto quando a alteraça o na o comprometer a formulaça o das propostas. 

 

6.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos sera o divulgadas em sí tio oficial e 

vinculara o os participantes e a administraça o. 

 

7. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 



 

 

 

7.1 Podera o participar do certame as pessoas jurí dicas do ramo de atividade pertinente ao 

objeto da licitaça o que atendam a todas as exige ncias constantes deste Edital e seus 

Anexos. 

 

7.2. O prestador de serviço e  o responsa vel por qualquer transaça o efetuada diretamente 

ou por seu representante nos procedimentos praticados em face desta licitaça o, na o 

cabendo ao o rga o entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de falhas acometidas pelas empresas participantes. 

  

7.3. Não poderão participar desta licitação os fornecedores:  

7.3.1. Que na o atendam a s condiço es deste Edital e seu(s) anexo(s);  

7.3.2. Estrangeiros que na o tenham representaça o legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citaça o e responder administrativa ou judicialmente;  

7.3.3 Que se enquadrem nas seguintes vedaço es:  

a) Autor do anteprojeto, do projeto ba sico ou do projeto executivo, pessoa fí sica ou 

jurí dica, quando a contrataça o versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados;  

b) Empresa, isoladamente ou em conso rcio, responsa vel pela elaboraça o do projeto ba sico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsa vel te cnico ou subcontratado, quando a contrataça o versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessa rios;  

c) Pessoa fí sica ou jurí dica que se encontre, ao tempo da contrataça o, impossibilitada de 
contratar em decorre ncia de sança o que lhe foi imposta;  

d) Aquele que mantenha ví nculo de natureza te cnica, comercial, econo mica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do o rga o ou entidade contratante ou com agente pu blico 

que desempenhe funça o na licitaça o ou atue na fiscalizaça o ou na gesta o do contrato, ou 

que deles seja co njuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

ate  o terceiro grau;  

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404 de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

f) Pessoa fí sica ou jurí dica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a  divulgaça o do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com tra nsito em julgado, por exploraça o de trabalho 

infantil, por submissa o de trabalhadores a condiço es ana logas a s de escravo ou por 

contrataça o de adolescentes nos casos vedados pela legislaça o trabalhista; 

g) Que na o atendam a s condiço es previstas neste Aviso e Termo de Refere ncia; 

h) Disposiço es de impedimento da Lei Federal n. 14.133/21; 

 

7.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econo mico. 

 

7.3.3.2. Aplica-se o disposto na alí nea "c" tambe m ao prestador de serviço que atue em 

substituiça o a outra pessoa, fí sica ou jurí dica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sança o a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilí cito ou a utilizaça o fraudulenta da personalidade jurí dica do 

fornecedor. 

 



 

 

 

7.3.4. Organizaço es da Sociedade Civil de Interesse Pu blico - OSCIP, atuando nessa 

condiça o (Aco rda o no 746/2014-TCU-Plena rio). 

 

7.4 Sera  concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, 

para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021. 

 

8. DO CREDENCIAMENTO 

 

8.1 Os proponentes devera o comparecer no dia e hora estipulados neste Edital, identificar-

se mediante exibiça o de documento oficial com foto e apresentar os documentos abaixo 

relacionados, fora dos envelopes, em original, co pia autenticada ou co pia simples 

acompanhada do original, para credenciamento: 

 

8.2 Tratando-se de Procurador, o credenciamento far-se-a  por meio de instrumento 

pu blico ou particular de procuraça o, do qual constem poderes especí ficos para formular 

lances, negociar preço, interpor recursos ou desistir de sua interposiça o e praticar todos 

os demais atos pertinentes ao certame, em nome da proponente, acompanhado da co pia 

autenticada, ou co pia simples acompanhada do original, do respectivo Estatuto, Contrato 

Social e suas alteraço es ou ato constitutivo, que comprove a capacidade e compete ncia do 

outorgante para constituir mandata rio para praticar todos os atos do certame; 

 
8.3 Tratando- se de Representante Legal, devera  apresentar co pia autenticada do 

respectivo Estatuto, Contrato Social e suas alteraço es ou ato constitutivo, na qual constem 

poderes para exercer direitos e contrair obrigaço es em decorre ncia da investidura; 

 

8.4 Sera  admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada e cada um 

deles podera  representar apenas uma credenciada. 

 

8.5 No caso dos itens 8.3 e 8.4 o documento podera  ser apresentado em original, co pia 

autenticada ou co pia simples, acompanhada do original para autenticaça o pela Comissa o 

de contrataço es. 

 

8.6 O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte devera  

apresentar Certida o Simplificada da Junta Comercial, da sede da licitante, bem como, 

declarar, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133/21, assinada pelo 

representante legal da empresa e/ou profissional conta bil, conforme modelo constante no 

Anexo deste Edital. 

 

8.7 A na o apresentaça o do documento supracitado implica na impossibilidade do exercí cio 

das prerrogativas asseguradas pela Lei Complementar nº 123/2006. 

 

9. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 



 

 

 

9.1 Aplicam-se ao presente processo licitato rio as disposiço es constantes nos artigos 42 a 

49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

 

9.2 As empresas devera o declarar (Anexo VII) que cumpre os requisitos legais para a 

qualificaça o como microempresa ou empresa de pequeno porte, microempreendedor 

individual, produtor rural pessoa fí sica, agricultor familiar ou sociedade cooperativa de 

consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos 

arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. E declaraça o que 

no ano-calenda rio de realizaça o da licitaça o, a microempresa ou a empresa de pequeno 

porte ainda na o celebrou contratos com a Administraça o Pu blica, cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta ma xima admitida para fins de enquadramento como empresa 

de pequeno porte. 

 

10. DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 

 

10.1 Os envelopes I, II e III, contendo respectivamente a documentaça o referente a  

Proposta te cnica, Proposta de Preço e Habilitaça o, devera o ser entregues na data, hora rio e 

local indicados no prea mbulo deste edital, devidamente fechados, sem possibilidade de 

visualizaça o do conteu do, constando da face os seguintes dizeres: 

 

 

 

 

10.1 DA JUSTIFICATIVA PARA INVERSÃO DAS FASES DO PROCEDIMENTO 

LICITATÓRIO: Conforme estabelecido pela Lei 14.133/2021, a ana lise dos documentos de 

habilitaça o e  restrita a  licitante que apresentar a melhor proposta final de te cnica e preço. 

Entretanto, a modificaça o nas etapas introduzidas por esta nova lei de licitaço es e 

contratos administrativos busca, primordialmente, atender ao princí pio da eficie ncia, 

ENVELOPE I  

CONCORRE NCIA PRESENCIAL Nº001/2024 

A  COMISSA O DE CONTRATAÇA O DO MUNICI PIO DE BONO POLIS 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

RAZA O SOCIAL 

RAZA O SOCIAL, C.N.P.J, ENDEREÇO DA PROPONENTE 

ENVELOPE II 

CONCORRE NCIA PRESENCIAL Nº001/2024 

A  COMISSA O DE CONTRATAÇA O DO MUNICI PIO DE BONO POLIS 

PROPOSTA TÉCNICA 

RAZA O SOCIAL 

RAZA O SOCIAL, C.N.P.J, ENDEREÇO DA PROPONENTE 

ENVELOPE III 

CONCORRE NCIA PRESENCIAL Nº001/2024 

A  COMISSA O DE CONTRATAÇA O DO MUNICI PIO DE BONO POLIS 

PROPOSTA DE PREÇOS 

RAZA O SOCIAL 

RAZA O SOCIAL, C.N.P.J, ENDEREÇO DA PROPONENTE 



 

 

 

visando agilizar o processo de contrataça o. No entanto, no caso em questa o, constata-se 

que a "inversa o" acaba por contrariar esse princí pio, uma vez que a documentaça o 

referente a  proposta te cnica demanda um maior nu mero de documentos, o que prejudica a 

aplicaça o efetiva desse princí pio. Assim, torna-se imprescindí vel a inversa o das fases no 

certame, com o intuito de agilizar o processo de contrataça o, evitando a morosidade 

decorrente da ana lise de documentos de empresas que na o preenchem os requisitos 

essenciais para habilitaça o. 

10.3 Os envelopes podera o ser apresentados: 

a) pessoalmente, sendo entregues pelo representante da licitante no dia e hora marcados 

para a sessa o, diretamente a Comissa o de Contrataça o de Licitaça o; ou  

b) mediante protocolo na sede da Administraça o, hipo tese na qual sera  considerado, para 

fins de tempestividade, a data e hora constantes no respectivo protocolo; ou  

c) por meio dos Correios, hipo tese na qual sera  considerado, para fins de tempestividade, o 

comprovante de recebimento por parte da Administraça o, independente da data de 

postagem. 

10.4 Caso o proponente encaminhe um representante para acompanhar o procedimento 

licitato rio, devera  formalizar o Credenciamento, conforme as disposiço es do Item 8 do 

presente Edital.  

 

11 - DA FASE DE HABILITAÇÃO: 
 
11.1 Os licitantes devera o apresentar os documentos de habilitaça o acondicionados no 
Envelope N.º 01, com a documentaça o descrita nesta fase habilitaça o.  
 
11.2 A documentaça o devera  ser apresentada em original, por co pia ou por qualquer outro 
meio expressamente admitido pela Administraça o.  
 
11.3 A prova de autenticidade de co pia de documento pu blico ou particular podera  ser 
feita perante agente da Administraça o, mediante apresentaça o de original ou de 
declaraça o de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal.  
 
11.4 - Apo s a entrega dos documentos para habilitaça o, na o sera  permitida a substituiça o 
ou a apresentaça o de novos documentos, salvo em sede de dilige ncia, para:  
 
11.4.1 - Complementaça o de informaço es acerca dos documentos ja  apresentados pelos 
licitantes e desde que necessa ria para apurar fatos existentes a  e poca da abertura do 
certame;  

 
11.4.2 - Atualizaça o de documentos cuja validade tenha expirado apo s a data de 
recebimento das propostas.  
 
11.5 - Na ana lise dos documentos de habilitaça o, o Agente de Contrataça o/Comissa o 
podera  sanar erros ou falhas que na o alterem a substa ncia dos documentos e sua validade 
jurí dica, mediante despacho fundamentado registrado e acessí vel a todos, atribuindo-lhes 
efica cia para fins de habilitaça o e classificaça o.  
 
11.6 - O Envelope "Documentos de Habilitaça o" devera  conter os documentos a seguir 
relacionados os quais dizem respeito a: 
 



 

 

 

15.6.1 - Habilitação Jurídica:  
 

a) Registro comercial quando se tratar de Empresa Individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedades por aço es, 
acompanhado de documentos de eleiça o dos seus administradores; 

c) Inscriça o do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
de diretoria em exercí cio; 

d) Decreto de autorizaça o, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no Paí s, e ato de registro ou autorizaça o para funcionamento 
expedido pelo o rga o competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
11.6.2 - Regularidade Fiscal, Trabalhista e Social:  

 
a) Comprovante de inscriça o e situaça o cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurí dica (CNPJ); 
b) Prova de inscriça o no cadastro de contribuintes estadual ou municipal se houver, 

relativa ao domicí lio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatí vel com o objeto contratual, ou declaraça o de isença o, assinada pelo 
representante pelo representante legal da empresa, sob as penas da lei; 

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal (consistindo em Certida o Conjunta 
Negativa de De bitos ou Certida o Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, 
relativos a Tributos Federais - inclusive as contribuiço es sociais - e a  Dí vida Ativa 
da Unia o, expedida pela Secretariada Receita Federal); 

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, mediante apresentaça o de 
Certida o Negativa de Debito ou Certida o Positiva com efeito de Negativa do 
domicilio do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei, referente a 
impostos pertinentes ao objeto da presente licitação; 

e) Prova de Regularidade de Situaça o para com a Fazenda Municipal (Certida o 
Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de De bitos Municipais – mobilia rios) 
do domicí lio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei, com data 
de expediça o na o superior a 90 (noventa) dias da data de encerramento desta 
licitaça o, se outro prazo na o constar dos documentos; 

f) Prova de regularidade relativa a  Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situaça o regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituí dos por lei; 

g)  Prova de Inexiste ncia de De bito Inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante apresentaça o de Certida o Negativa de De bitos Trabalhistas (CNDT) ou 
Certida o Positiva de De bitos Trabalhistas com Efeitos Negativos (CNDT); 

h)  Declaraça o de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituiça o Federal conforme o modelo do ANEXO V. 
 

11.6.3 - Qualificação econômica Financeira:  
 

11.6.3.1 - Certida o negativa ou positiva com efeito de negativa de Fale ncia e 
Concordata, recuperaça o judicial e extrajudiciais de Execuça o Patrimonial, em se tratando 
de sociedade civil, expedida pelos Carto rios Distribuidores da sede da Licitante, com data 
de expediça o igual ou inferior a 90 (noventa) dias, da data da entrega da documentaça o; 

 
11.6.3.2 - Apresentar Balanço patrimonial e demonstraço es conta beis do u ltimo 

exercí cio social, ja  exigí veis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situaça o 



 

 

 

financeira da empresa, vedada a sua substituiça o por balancetes ou por balanços 
proviso rios, podendo ser atualizados por í ndices oficiais quando encerrados a mais de 3 
(tre s) meses da data de apresentaça o da proposta, assinados pelo Contador e dirigentes da 
sociedade, com os respectivos Termos de Abertura e Encerramento, devidamente 
acompanhados do Recibo de entrega ou registro na Junta Comercial. 

 
11.6.3.3 - Apresentar Balanço patrimonial e demonstraço es conta beis do u ltimo 

exercí cio social, publicados na imprensa oficial, tratando-se de sociedades por aço es. 
 

11.6.3.4 - No caso de sociedade ano nima, observadas as exceço es legais, apresentar 
as publicaço es no Dia rio Oficial do Balanço e demonstrativos conta beis e da ata de 
aprovaça o arquivada na Junta Comercial. 
 

11.6.3.5 - Quando na o houver a obrigatoriedade de publicaça o do balanço 
patrimonial e dos demonstrativos conta beis, devera o ser apresentadas co pias legí veis e 
autenticadas, das pa ginas do Dia rio Geral onde eles foram transcritos devidamente 
assinados pelo contador responsa vel e por seus so cios, bem como dos termos de abertura 
e de encerramento do Dia rio Geral na Junta Comercial ou no Carto rio de Registro de 
Tí tulos e Documentos. 
 

11.6.3.6 - Se a licitante tiver sido constituí da a menos de 1 ano, a documentaça o 
referida nos itens 14.6.3.2 e 14.6.3.3 devera  ser substituí da pela demonstraça o conta bil 
relativa ao perí odo de funcionamento. 
 

11.6.3.7 – Na o se aplica o item 14.6.3.2 a s ME, EPP e MEI. 
 
11.6.3.7.1– As empresas dispensadas da apresentaça o do Recibo de Entrega do 

Balanço Patrimonial e das Demonstraço es Conta beis junto ao SPED, em especial ME, EPP e 
MEI, não ficam dispensadas de apresentar o I ndice de Liquidez Geral e o Grau de 
Endividamento Total previsto no item 14.6.3.8. 
 

11.6.3.8- Demonstraça o de í ndices de capacidade financeira que atenda a s seguintes 
exige ncias: 
 
ILC – I ndice de Liquidez Corrente com valor igual ou superior a 1,00; 
ILG – I ndice de Liquidez Geral com valor igual ou superior a 1,00; 
GE – Grau de Endividamento com valor igual ou inferior a 1,00.  
 
As fo rmulas aplica veis sa o as seguintes: 
 
ILC=  Ativo Circulante 
         Passivo Circulante 
 
ILG= Ativo Circulante+Realiza vel a Longo Prazo 
          Passivo Circulante+Exigí vel a Longo Prazo 
 
GE=  Passivo Circulante+Exigí vel a Longo Prazo 
                      Ativo Total 

11.6.4 - Sera  considerada como va lida pelo prazo de 90 dias, contados a partir da 

data da respectiva emissa o, a certida o que na o apresentar prazo de validade exceto se 

indicada legislaça o especí fica para o respectivo documento, dispondo de forma diversa. 



 

 

 

 

11.6.5 - Os documentos enumerados nos itens anteriores podera o ser apresentados 

em original, por co pia autenticada por Tabelia o ou por funciona rio do Municí pio, ou por 

publicaça o em um o rga o da imprensa oficial, ficando dispensados somente os documentos 

originais emitidos pelo sistema de Internet. 

OBS: Todos os documentos deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada. 
 
11.6.6 - Qualificação Técnica:  
 

11.6.6.1 - Certida o de Registro da empresa licitante junto ao CRA (Conselho Regional 
de Administraça o), com validade na data de apresentaça o da proposta, que comprove o 
exercí cio de atividade relacionada com o objeto desta licitaça o (Pessoa Jurí dica). 

 
11.6.6.2 – Certidão de Registro junto ao CRA (Conselho Regional de 

Administração) do Administrador responsável técnico pela empresa (Pessoa Física), 
com validade na data de apresentaça o da proposta, que comprove o desempenho da 
atividade profissional pertinente. 

 
11.6.6.3 - Fornecimento de pelo menos um Atestado (ou Declaraça o) de Capacidade 

Te cnica, devidamente registrado na entidade profissional competente, expedido por 
pessoa jurí dica de direito pu blico ou privado, que comprove que a empresa tenha 
executado com satisfação, serviços equivalentes ou similares em características, 
referente às parcelas de maior relevância do objeto da presente licitação. 

 
11.6.6.4 – O profissional indicado pelo licitante, para fins de comprovaça o de 

capacitaça o Te cnico Profissional, de acordo o artigo 67, Inciso l da Lei Federal nº 
14.133/21, devera  participar da execuça o dos serviços objeto da licitaça o, admitindo-se a 
sua substituiça o por profissional de experie ncia equivalente ou superior, desde que 
aprovada pela administraça o. 

 
11.6.5 - Demais comprovações:  
 
11.6.5.1 - Declaraça o da empresa, elaborada em papel timbrado da mesma, firmada 

por seu representante legal, devidamente assinada, constando que tomou conhecimento 
de todas as informaço es e das condiço es locais para o cumprimento das obrigaço es, objeto 
da licitaça o. 

 
11.6.5.2 - Declaraça o da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu 

representante legal, assegurando a fato supervenientes para licitar ou contratar com a 
administraça o pu blica, conforme anexo VI. 
 

11.6.5.3 - Declaraça o de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (modelo anexo 
VII). 

11.6.5.4 - Declaraça o visando o cumprimento dos artigos 63, § 1º e 63, inciso IV, da 
Lei Federal n.º 14.133/2021 (modelo anexo XVIII). 

 
11.6.5.5 - Declaraça o visando o cumprimento do art. 7º, inciso III da Lei nº 

14.133/21 (modelo anexo IX). 
 



 

 

 

11.6.6 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasia o da 
participaça o neste certame, devera o apresentar toda a documentaça o exigida para fins de 
comprovaça o de regularidade fiscal ou trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restriça o. 

 
11.6.7 - Havendo alguma restriça o na comprovaça o da regularidade fiscal ou 

trabalhista, sera  assegurado o prazo de 05 (cinco) dias u teis, conforme Artigo 43, 
Para grafo 1º, da Lei Complementar nº 123/2006 (redação dada pela Lei Complementar 
nº 147 de 07 de agosto de 2014), a contar do encerramento da sessa o que o declarou 
vencedor, prorroga veis por igual perí odo, a crite rio da Prefeitura Municipal, para a 
regularizaça o da documentaça o, pagamento ou parcelamento do debito, e emissa o de 
eventuais certido es negativas ou positivas com efeito de certida o negativa. 

 
11.5.7.1 - Os benefícios de que trata o subitem anterior deste Edital não isentam as 

microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor individual de 
apresentarem os documentos de habilitação relativos à regularidade fiscal ou trabalhista 
exigidos no presente Edital, limitando-se à concessão do prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período à critério da Administração, para regularização de 
eventuais dívidas tributárias (restrições) de tais empresas. 

 

11.5.7.2 - A na o regularizaça o da documentaça o no prazo previsto no subitem 16.2.9 
implicara  na decade ncia do direito a contrataça o, sem prejuí zo das sanço es previstas neste 
edital, procedendo-se enta o, a convocaça o dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificaça o, para faze -lo em igual prazo e nas mesmas condiço es propostas pelo primeiro 
classificado, inclusive quanta aos preços, atualizados de conformidade com o ato 
convocato rio, nos termos do art. 90, § 2, da Lei nº 14.133/21. 
 
12 - VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO  
 
12.1 - Os documentos de habilitaça o sera o examinados pelo Agente de 
Contrataça o/Comissa o, que verificara  a autenticidade das certido es junto aos sí tios 
eletro nicos oficiais de o rga os e entidades emissores.  
 
12.2 - As certido es apresentadas na habilitaça o, que tenham sido expedidas em meio 
eletro nico, sera o tidas como originais apo s terem a autenticidade de seus dados e 
certificaça o digital conferidos pela Administraça o, dispensando nova apresentaça o, exceto 
se vencido o prazo de validade.  
12.3 - A prova de autenticidade de co pia de documento pu blico ou particular podera  ser 
feita perante Agente de Contrataça o/Comissa o, mediante apresentaça o de original ou de 
declaraça o de autenticidade.  
 
12.4 - A beneficia ria da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a 
declaraça o exigida e que possua alguma restriça o na comprovaça o de regularidade fiscal 
e/ou trabalhista, tera  sua habilitaça o condicionada ao envio de nova documentaça o, que 
comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias u teis, prazo que podera  ser prorrogado 
uma u nica vez, por igual perí odo, a crite rio da Administraça o, desde que seja requerido 
pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.  
 
12.5 - Na hipo tese de a proposta vencedora na o for aceita vel ou o licitante na o atender a s 
exige ncias para habilitaça o, o Agente de Contrataça o/Comissa o examinara  a proposta 



 

 

 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaça o, ate  a apuraça o de uma 
proposta que atenda ao edital. 
 
12.6 - Constatado o atendimento a s exige ncias estabelecidas no Edital, o licitante sera  
declarado vencedor, oportunizando-se a manifestaça o da intença o de recurso.  
 

13. DO ENVELOPE DA PROPOSTA TÉCNICA 

 

13.1 As Propostas Te cnicas contera o todos os atestados, declaraço es, certido es e quaisquer 
outros documentos em original ou co pia autenticada em carto rio ou por membro da CPL, 
desde que apresentados ate  o 3º dia u til antes da data de recebimento dos envelopes, que 
sera o necessa rios para aferiça o de sua nota te cnica. 
13.2. EXPERIE NCIA DA LICITANTE/PROPONENTE: Objetiva comprovar a experie ncia 
anterior da licitante na execuça o de trabalhos de caracterí sticas compatí veis com o objeto 
da licitaça o, atrave s de atestados ou outros documentos adequados. 
13.3. A determinaça o da pontuaça o sera  feita em conformidade com os crite rios de 
avaliaça o estabelecidos no quadro abaixo. 
13.4. Os atestados de capacidade te cnica sera o avaliados de maneira individual, ou seja, 
na o podera o ser somados para efeito de atingimento dos quantitativos estipulados na 
tabela. 
 
a) Formação da Equipe Técnica (130 pontos): 
 

ITEM 
DESCRIÇÃO/CRITÉRIO DE 

AVALIAÇÃO 
PONTUAÇÃO PONT. MÁX 

I Doutorado 10,0 pontos por profissional 40 

II Mestrado 5,0 pontos por profissional 40 
III Pós-Graduação Lato Sensu 2,0 pontos por profissional 10 

IV Graduação 1,0 pontos por profissional 10 

V 
Diploma ou certificado de 
curso formação em libras 

(proficiência) 
10 pontos por profissional 30 

 
a.1) A equipe te cnica sera  avaliada atrave s da ana lise de currí culos e tí tulos dos 
profissionais que integrem o quadro te cnico da licitante envolvidos na realizaça o do 
Concurso Pu blico e dos Processos Seletivos, devendo ser apresentados da seguinte forma: 
a.1.2) Relaça o nominal dos componentes da banca examinadora (equipe te cnica) 
acompanhada dos respectivos currí culos. 
a.1.3) Comprovante de ví nculo profissional dos membros da banca examinadora atrave s da 
CTPS, contrato de prestaça o de serviços, contrato social e outros meios legais contendo 
data e assinatura. 
a.1.4) Os profissionais da equipe te cnica com formaça o em libras devera o apresentar ainda 
o cerificado e currí culo profissional atestando a experie ncia na gravaça o de ví deo-prova na 
realizaça o de processos seletivos ou concursos pu blicos.  
a.2) Os profissionais da equipe podera o ser utilizados apenas para comprovaça o em um 
tipo de graduaça o, na o se admitindo a repetiça o do mesmo profissional na relaça o da 
equipe te cnica da licitante. 
 
b) Experiência Profissional da licitante na realização de Concurso Público/ Processo 
Seletivo (120 pontos): 



 

 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO/CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO PONT. 
PONT. 
MÁX. 

I 
Realização de Concurso Público/ Processo Seletivo com até 
1.000 (mil) candidatos efetivamente inscritos. 

2,0 10 

II 
Realização de Concurso Público/ Processo Seletivo de 1.001 
(mil e um) até 3.000 (três mil) candidatos efetivamente 
inscritos. 

2,5 10 

III 
Realização de Concurso Público/ Processo Seletivo de 3.001 
(três mil e um) até 5.000 (cinco mil) candidatos efetivamente 
inscritos. 

10 20 

IV 
Realização de Concurso Público/ Processo Seletivo de 5.001 
(cinco mil e um) até 30.000 (trinta mil) candidatos 
efetivamente inscritos. 

15 30 

V 
Realização de Concurso Público/ Processo Seletivo acima 
30.000 (trinta mil) candidatos efetivamente inscritos. 

50 50 

 
b.1) A comprovaça o se dara  mediante a apresentaça o de Atestados de Capacidade Te cnica, 
emitidos por pessoa de direito pu blico ou privado devidamente registrado no Conselho 
Regional de Administraça o – CRA e acompanhado da certida o de registro. 
 
c) Experiência na realização de Cursos de Treinamento e Capacitação Profissional e 
Experiência na realização de provas de aptidão física, provas práticas e provas de 
títulos e para PROCURADOR MUNICIPAL (120) pontos. 
 

ITEM DESCRIÇÃO/ CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO PONT. 
PONT. 
MÁX. 

 
I 

Experiência na realização de Cursos de Treinamento e 
Formação Profissional 

10,0 pontos 
por 

atestado 
30 

 
II 

Experiência na realização de provas de aptidão física e provas 
práticas 

10,0 pontos 
por 

atestado 
30 

 
III 

Experiência na realização provas de título. 
10,0 pontos 

por 
atestado 

30 

 
III 

Experiência na realização de provas de redação e/ou provas 
discursivas. 

10,0 pontos 
por 

atestado 
30 

c.1) A comprovaça o se dara  mediante a apresentaça o de Atestados de Capacidade Te cnica, 
emitidos por pessoa de direito pu blico ou privado devidamente registrado no Conselho 
Regional de Administraça o –CRA e acompanhado da certida o de registro. 
 
d) Estrutura Operacional da Licitante/Proponente para a execução dos serviços 
(110 pontos) 
 
ITEM DESCRIÇÃO PONTUAÇÃO  

MÁXIMA 



 

 

 

I 
Comprovação de que o licitante é detentor de licença 
definitiva para uso de software específico de leitura 
eletrônica dos cartões- respostas. 

 
30,00 pontos 

II 

Comprovação de possuir parque gráfico próprio ou 
terceirizado especifico contendo impressoras com capacidade 
mínima de impressão de 30 ppm e resolução de 2400 x 600 
dpi. 

 
 

20,0 pontos 

III 
Comprovação de possuir site próprio para inscrições on-line 
e disponibilização de todos os editais e comunicados 
referentes ao certame. 

 
30,0 pontos 

IV 

Comprovação de possuir profissional (pessoa física ou 
jurídica) para assessoria jurídica, visando prestar orientações 
técnicas jurídicas ao contratante no tocante à realização do 
certame. 

 
30,0 pontos 

 
d.1) A comprovaça o se dara  mediante a apresentaça o de notas fiscais, contratos de locaça o, 
contratos de prestaça o de serviços e quaisquer outros documentos capazes de comprovar 
a te cnica operacional da empresa.  
 
13.5. A pontuaça o te cnica de cada proposta sera  determinada pelo somato rio das notas 
dos quesitos relacionados no quadro de avaliaça o da proposta te cnica. 
13.6. A pontuaça o ma xima estabelecida para efeito de avaliaça o da proposta te cnica e  de 
480,00 (quatrocentos e oitenta pontos) pontos. 
13.7. A Nota Te cnica Final –NTF sera  o resultado total dos pontos obtidos na Proposta 
Te cnica dividido pela maior nota te cnica entre as licitantes.  
 
14. DO ENVELOPE DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

14.1. O licitante devera  indicar o preço global da proposta, conforme documentos exigidos 
no presente Instrumento Convocato rio. 
 
14.2. Nos preços cotados, devera o estar incluí dos todos os custos decorrentes da 
contrataça o, preparaça o, aplicaça o, correça o e divulgaça o do resultado das provas, bem 
como fiscalizaça o em geral, materiais de expediente, respostas a todos os recursos 
administrativos impetrados, fornecimento de relato rios de notas e classificaço es em todas 
as fases do Concurso Pu blico e Processos Seletivos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdencia rios e tributa rios, despesas com deslocamento dos profissionais responsa veis, 
estadias e alimentaça o, e outros decorrentes da execuça o dos serviços, compreendendo 
todas as etapas do trabalho, de acordo com o TERMO DE REFERE NCIA anexo ao Edital. 
 
14.3.  Os impostos, as taxas, as despesas indiretas e o lucro bruto do licitante devera o estar 
inclusos na proposta de preços apresentada. 
 
14.4. A cotaça o apresentada e considerada para efeito de julgamento sera  de exclusiva e 
total responsabilidade do licitante, na o lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 
alteraça o. 
 
14.5. So  sera  aceita cotaça o em moeda nacional, ou seja, em Real (R$), em algarismo 
ara bico e, de prefere ncia, tambe m por extenso, prevalecendo este u ltimo, em caso de 
diverge ncia, desprezando-se qualquer valor ale m dos centavos. 
 



 

 

 

14.6. O Valor máximo estimado para esta licitação é de R$ 95.000,00 (Noventa e 
cinco mil reais). As Propostas de preços apresentadas acima deste valor, serão 
desclassificadas. 
 
14.7. As propostas devera o ser apresentadas em papel timbrado do licitante, assinadas na 
u ltima folha e rubricadas em todas as demais pelo proponente ou representante legal. 
 
14.8 A proposta de preços devera  conter prazo de validade mí nimo de 60 (sessenta) dias. 
 
14.9. Na o sera o consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, 
quaisquer das disposiço es deste Edital, sejam omissas ou que apresentem irregularidades 
insana veis, bem como aquelas manifestamente inexequí veis, presumindo-se como tais, as 
que contiverem valores irriso rios ou excessivos, ou aquelas que ofertarem alternativas. 
 
14.10. Na o sera  aceita proposta que contenha rasuras e/ ou entrelinhas. 
 
14.11 - A proposta de preços devera  ser apresentada da seguinte forma: 
14.11.1 - De prefere ncia, emitida por computador, redigida com clareza, sem emendas, 
rasuras, 
acre scimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada; 
14.12. Fazer mença o ao nu mero desta Tomada de Preços e conter a raza o social do 
licitante, o CNPJ, nu mero (s) de telefone (s) e de fac-sí mile, se houver, correio eletro nico e o 
respectivo endereço com CEP, podendo fazer refere ncia ao banco, a  age ncia e respectivos 
co digos e ao nº de conta corrente, para efeito de emissa o de nota de empenho e posterior 
pagamento; 
14.13. Conter quaisquer outras informaço es julgadas necessa rias e convenientes pelo 
licitante. 
 
14.14. Em nenhuma hipo tese, o conteu do das propostas podera  ser alterado, seja com 
relaça o a s caracterí sticas te cnicas, marcas, modelos, prazo de entrega, prazo de garantia e 
preço dos serviços, equipamentos e materiais ou de qualquer outra condiça o que importe 
modificaça o dos seus termos originais, ressalvadas aquelas destinadas a sanar apenas 
falhas formais, alteraço es essas que sera o analisadas pela Comissa o Permanente de 
Licitaça o. 
 
14.15. Sera o corrigidos automaticamente pela Comissa o Permanente de Licitaça o 
quaisquer erros aritme ticos, bem como as diverge ncias que porventura ocorrerem entre o 
preço unita rio e o total do item, quando prevalecera  sempre o primeiro. 
 
14.16. A falta de data e/ou rubrica da proposta somente podera  ser suprida pelo 
representante legal presente a  reunia o de abertura dos envelopes “Proposta” e com 
poderes para esse fim, sendo desclassificado o licitante que na o satisfizer tal exige ncia. 
 
14.17 A falta do CNPJ e/ou endereço completo podera , tambe m, ser suprida com aqueles 
constantes dos documentos apresentados dentro do Envelope nº. 01. 
 
15. DA AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

15.1. A CPL determinara  a AVALIAÇA O FINAL (AF) de cada LICITANTE, mediante a 

seguinte 

fo rmula: 



 

 

 

 

AVALIAÇÃO FINAL (AF) = 7,0 x ÍNDICE TÉCNICO (IT) + 3,0 x ÍNDICE DE PREÇO (IP) 

 

15.1.1.  O í ndice te cnico (IT) da licitante sera  calculado mediante a seguinte fo rmula: 

 

ÍNDICE TÉCNICO (IT) = PTp/PTm 

 

Onde: 

 

PTp - PONTUAÇA O da proposta te cnica em avaliaça o; PTm – maior PONTUAÇA O TE CNICA 

entre os licitantes/proponentes. 

 

15.1.2.  O í ndice de preço (IP) da licitante sera  calculado mediante a seguinte fo rmula: 

 

ÍNDICE DE PREÇO (IP) = Mpo/P 

 

Onde: 

 

Mpo - menor preço global ofertado; 

 

P - Preço global da proposta em avaliaça o. 

 

15.2. A AVALIAÇA O FINAL (AF) sera  usada como crite rio de classificaça o final. 
 

15.3. Sera  julgada vencedora a LICITANTE/PROPONENTE que obtiver a maior pontuaça o 

na AVALIAÇA O FINAL (AF), ficando as demais classificadas em ordem decrescente de 

AVALIAÇA O FINAL (AF). 

 

15.4. Havendo igualdade de AVALIAÇA O FINAL (AF) entre 2 (duas) ou mais 

licitantes/proponentes, sera  utilizado como crite rio de desempate o maior í ndice te cnico 

entre os licitantes. 

 

15.5. Sendo aceita a proposta da primeira licitante classificada e a mesma na o se 

enquadrando como microempresa – ME ou empresa de pequeno porte- EPP, o Presidente 

da CPL, em cumprimento aos artigos 44 e 45, da LC123/2006, caso haja participaça o de 

ME ou EPP, observara  a condiça o estabelecida no §8º do artigo 5º do Decreto Federal nº. 

8.538/2015. 

 

15.6. Na hipo tese de na o contrataça o nos termos previstos nos itens acima, o objeto 

licitado sera  adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

 
16 - DOS RECURSO  
 
16.1 - Cabera  recurso, no prazo de 3 (tre s) dias u teis, contado da data de intimaça o ou de 
lavratura da ata, em face de:  

a) ato que defira ou indefira pedido de pre -qualificaça o de interessado ou de 
inscriça o em registro cadastral, sua alteraça o ou cancelamento;  

b) julgamento das propostas;  



 

 

 

c) ato de habilitaça o ou inabilitaça o de licitante;  
d) anulaça o ou revogaça o da licitaça o.    

 
16.2 - O prazo para apresentaça o de contrarrazo es sera  o mesmo do recurso e tera  iní cio 
na data de intimaça o pessoal.  
 
16.3 - Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alí neas “b” e “c” do item 
16.1 do presente Edital, sera o observadas as seguintes disposiço es:  
 

a) a intença o de recorrer devera  ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusa o, e o prazo para apresentaça o das razo es recursais sera  iniciado na data 
de intimaça o ou de lavratura da ata de habilitaça o ou inabilitaça o; 

 b) a apreciaça o dar-se-a  em fase u nica.  
 

16.4 - O recurso sera  dirigido a  autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisa o 
recorrida, que, se na o reconsiderar o ato ou a decisa o no prazo de 3 (tre s) dias u teis, 
encaminhara  o recurso com a sua motivaça o a  autoridade superior, a qual devera  proferir 
sua decisa o no prazo ma ximo de 10 (dez) dias u teis, contado do recebimento dos autos.  
16.5 - Na o sera o aceitos os recursos apresentados fora do prazo legal, subscrito por 
representante na o habilitado legalmente, ou na o identificado no processo para responder 
pelo proponente.  
 
16.6 -  As petições poderão ser enviadas através de e-mail, 
cpl.bonopolis@gmail.com, desde que atendidas aos seguintes requisitos: 
 

a) apresentar petiça o ou requerimento em formato PDF, assinado 
digitalmente. 

b) apresentar co pia do documento do peticiona rio, acompanhado de instrumento de 
procuraça o, contrato social ou ato constitutivo contendo os poderes do peticiona rio. 

c) envio do e-mail ate  o u ltimo dia do prazo concedido, com solicitaça o de 
confirmaça o de leitura ao setor de licitaça o, que atestara  a regularidade do cumprimento 
dos prazos legais. 

 
16.6.1 – Os recursos que encaminhados via e-mail sera o disponibilizados pelo Agente de 
Contrataça o/Comissa o, no site https://www.bonopolis.go.gov.br/ portal da transpare ncia 
total, encaminhado para as licitantes para apresentaça o de contrarrazo es. 
 
16.7 - E  assegurada aos Licitantes vista dos elementos indispensa veis a  defesa de seus 
interesses. 
 
16.8 – No decorrer do prazo de recurso sera  aberta vistas dos autos aos licitantes que a 
solicitarem, independentemente de requerimento, no Departamento de Licitaço es desta 
Prefeitura. 
 
16.9 – Caso a licitante queira co pias de documentos juntados ao processo licitato rio, 
podera  obte -las mediante requerimento escrito e pagamento do valor correspondente ao 
nu mero de co pias requisitadas. 
 
16.10 – O acesso a  fase de manifestaça o da intença o de recurso sera  assegurado aos 
licitantes classificados e desclassificados. 
 



 

 

 

16.11 - O acolhimento do recurso implicara  invalidaça o apenas de ato insuscetí vel de 
aproveitamento.  
 
16.12 - O recurso interposto dara  efeito suspensivo ao ato ou a  decisa o recorrida, ate  que 
sobrevenha decisa o final da autoridade competente. 
 
16.13 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente adjudicara  o objeto e homologara  o procedimento licitato rio. 
16.14 - A ause ncia de manifestaça o imediata e motivada do licitante quanto a  intença o de 
recorrer, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estara  autorizado a 
adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
 
16.15- Na ausência de recurso, cabera  ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o 
processo devidamente instruí do a  autoridade superior e propor a homologaça o 
 
17 - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
17.1 - A licitante vencedora obriga-se a dar iní cio a  execuça o dos serviços no primeiro dia 
u til apo s a data da Ordem de Serviço expedida pelo Departamento responsa vel.  
 
17.2 - Prazo de execução: de 240 (duzentos e quarenta) dias, a contar do primeiro dia u til 
apo s a data da Ordem de Serviço da Ordem de Serviço. 
 
17.3 - Vigência do Contrato: de 12 (doze) meses, com iní cio no dia subsequente ao da 
assinatura do contrato, e tera  duraça o pelo tempo de execuça o do contrato e sera  
automaticamente prorrogado quando seu objeto na o for concluí do no perí odo inicialmente 
previsto para execuça o, conforme previsa o do art. 111 da Lei nº 14.133/2021. 
 
17.4 - Qualquer alteraça o no objeto licitado (acre scimo ou supressa o) somente podera  ser 
executada mediante concorda ncia da Prefeitura, que devera  elaborar Termo Aditivo nos 
termos da legislaça o vigente.  
 
17.5 - As Ordens de Paralisaça o, devidamente justificadas por escrito nos autos, 
suspendem o curso do prazo de execuça o do contrato, tornando a correr com a Ordem de 
Reiní cio dos serviços.  
 
17.6 - A prorrogaça o do prazo de execuça o, descontados os perí odos de paralisaça o, sera  
permitida, segundo o § 5º do art. 115 da Lei nº 14.133/2021, automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunsta ncias mediante simples apostila.  
 
17.7 - Na contagem do prazo de vige ncia estabelecido neste instrumento, excluir-se-a  o dia 
da assinatura do contrato e incluir-se-a  o do vencimento, conforme disposto no Art. 183 da 
Lei nº 14.133/2021.  
 
18 - DO CONTRATO  
 
18.1 - Conhecido o resultado final da presente Concorre ncia Pu blica, a empresa vencedora 
fica ciente do prazo para assinatura do Contrato, que será de no máximo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar do dia seguinte da publicaça o da Homologaça o na Imprensa 
Oficial, sob pena de na o o fazendo, decair do direito de contrataça o e incidir em multa na 
forma prevista neste edital, ale m de sujeitar-se a outras sanço es previstas na Lei nº 



 

 

 

14.133/21 e demais alteraço es posteriores, fica facultada a  Administraça o, transferir a 
adjudicaça o aos demais participantes, nos termos do Artigo 90, § 2º da Lei nº 14.133/21. 

 
18.2 –A não assinatura do contrato, dentro do prazo estipulado caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando o Licitante às penalidades 
previstas no presente Edital, facultado à Administração convocar o segundo colocado, e 
assim sucessivamente, desde que mantidas as condições propostas pelo primeiro 
classificado, ou, se entender conveniente, revogar a Licitação. 

 
18.3 - A vige ncia do presente contrato sera  de 12 (doze) meses, com iní cio no dia 
subsequente ao da assinatura do contrato, e tera  duraça o pelo tempo de execuça o do 
contrato e sera  automaticamente prorrogado quando seu objeto na o for concluí do no 
perí odo inicialmente previsto para execuça o, conforme previsa o do art. 111 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
18.4 – A alteraça o do valor contratual destinada a abranger reajuste ou repactuaça o de 
preços, conforme estipulado neste edital, na o configura modificaça o contratual 
substancial, sendo passí vel de execuça o por meio de simples apostila. A formalizaça o de 
um termo aditivo na o se faz necessa ria, em consona ncia com o disposto no Artigo 136, 
inciso I, da Lei 14.133/21. 
 
19 - DA FISCALIZAÇÃO  
 
19.1 - A fiscalizaça o do presente contrato incumbira  servidores (Comissa o Especial do 
Concurso Pu blico) designados atrave s de Decreto, para acompanhar, fiscalizar e controlar 
a execuça o do contrato, para os fins do disposto no artigo 117 da Lei nº 14.133/21, 
responsabilizando-se pelo recebimento e confere ncia dos serviços. 
 
19 - O Contratante, por meio da Secretaria Gestora, efetuara  a fiscalizaça o e a gesta o dos 
produtos a qualquer instante, solicitando a  Contratada, sempre que julgar conveniente, 
informaço es do seu andamento, devendo esta prestar os esclarecimentos desejados e 
comunicar ao Contratante quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possam 
prejudicar o bom andamento do contrato ou o resultado final de sua execuça o.  
 
19 - No desempenho de suas atividades, e  assegurado aos o rga os fiscalizadores o direito 
de verificar e exigir a perfeita execuça o do contrato em todos os seus termos e condiço es.  
 
19.4 - A Contratada sera  responsa vel pelos danos causados diretamente a  Administraça o 
ou a terceiros em raza o da execuça o do contrato, e na o excluira  nem reduzira  essa 
responsabilidade a fiscalizaça o ou o acompanhamento pelo Contratante. 
 
19.5 - A fiscalizaça o na o exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeiço es 
te cnicas ou ví cios redibito rios e, na ocorre ncia desta, na o implica em corresponsabilidade 
da Administraça o ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 119 e 120 
da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
20 - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 



 

 

 

20.1 – Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
seguintes situações: 
 

20.1.1 - Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de 
cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

 
20.1.2 - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 

designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
 
20.1.3 - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
 
20.1.4- Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

falecimento do contratado; 
 
20.1.5 - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 

execução do contrato; 
 
20.1.6 - Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou 

da entidade contratante; 
 
20.1.7 - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, 

bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz. 

 
20.2 - O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
 

20.2.1 - Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por 
prazo superior a 3 (três) meses; 

 
20.2.2 - Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

 
20.3 - As hipóteses de extinção a que se referem os itens 20.2.1 e 20.2.2, observarão as 
seguintes disposições: 
 

20.3.1 - Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da 
ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o 
contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 

 
20.3.2 - Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento 

das obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II 
do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/21. 

 
20.4 - Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/21, deverão ser 
notificados pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art96


 

 

 

20.5 - A extinção do contrato poderá ser: 
 

20.5.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

 
20.5.2 - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
 
20.5.3 - A extinção do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da 

Administração, consensual, ou por decisão arbitral ou judicial, de acordo com o art. 138 da 
Lei Federal n° 14.133/2021. 

 
20.6 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente 
e reduzidas a termo no respectivo processo. 
 
20.7 - Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será 
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito 
aos pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção. 

 
20.8 - A extinça o determinada por ato unilateral da Administraça o e a extinça o consensual 
devera o ser precedidas de autorizaça o escrita e fundamentada da autoridade competente 
e reduzidas a termo no respectivo processo. 
 
21- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
21.1 - Os pagamentos serão efetuados em até 10 (dez) dias após apresentação da Nota 
Fiscal / Fatura (Pessoa Jurídica), em nome da contratada através de crédito na conta 
corrente da Contratada. 
 
21.2 - O pagamento do Contratado será realizado em 04 parcelas, sendo a primeira será no 
valor de 10% (dez por cento) do valor contratado e será paga  no prazo de 3 dias após o 
publicação do edital; a segunda parcela será paga no prazo de 3 dias após o encerramento 
das inscrições e corresponderá a  50% (sessenta por cento) do valor contratado; a 
terceira, no prazo de 3 dias após a aplicação das provas objetivas e será de 20% (vinte por 
cento) do valor contratado; a quarta parcela será paga  no prazo de 3 dias após a entrega 
dos resultados finais e que corresponderá a 20% (vinte por cento) do valor contratado. 
 
22 - DOS ADITIVOS  
 

23.1.1 - O contrato proveniente desta licitaça o sera  regido pelas normativas da Lei nº 
14.133/2021 e podera  ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:  

I - unilateralmente pela Administração:  

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 

adequação técnica a seus objetivos;  

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 

acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por 

esta Lei;  

II - por acordo entre as partes:  
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;  



 

 

 

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, 

bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da 

inaplicabilidade dos termos contratuais originários;  

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de 

circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a 

antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a 

correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra 

ou serviço;  

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a 

repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

 
23 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
23.1 - Comete infraça o administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
 

23.1.1. Deixar de entregar a documentaça o exigida para o certame ou na o entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado durante o certame;  

 
23.1.2. Salvo em decorre ncia de fato superveniente devidamente justificado, na o 

mantiver a proposta em especial quando:  
 
23.1.2.1. Na o enviar a proposta adequada ao u ltimo lance ofertado;  
23.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigí vel;  
23.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
23.1.2.4. Deixar de apresentar amostra. 
23.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaço es do 

edital.  
 
23.1.3. Na o celebrar o contrato ou na o entregar a documentaça o exigida para a 

contrataça o, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 
 
23.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
administraça o;  

 
23.1.4. Apresentar declaraça o ou documentaça o falsa exigida para o certame ou 

prestar declaraça o falsa durante a licitaça o. 
 
23.1.5. Fraudar a licitaça o. 
 
23.1.6. Comportar-se de modo inido neo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 
  
23.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei.  
23.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento.  
23.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada.  

 



 

 

 

23.1.7. Praticar atos ilí citos com vistas a frustrar os objetivos da licitaça o  
 
23.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei n.º 12.846, de 2013. 

 
23.2 - Com fulcro na lei nº 14.133, de 2021, a administraça o podera , garantida a pre via 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicata rios as seguintes sanço es, sem prejuí zo das 
responsabilidades civil e criminal:  
 

23.2.1 - Adverte ncia;  
23.2.2 - Multa;  
23.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e;  
 
23.2.4 - Declaraça o de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da puniça o ou ate  que seja promovida sua reabilitaça o perante a 
pro pria autoridade que aplicou a penalidade.  
 
23.2.5- Na aplicaça o das sanço es sera o considerados:  
 

23.3.1 - A natureza e a gravidade da infraça o cometida;  
23.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;  
23.3.3 - As circunsta ncias agravantes ou atenuantes;  
23.3.4 - Os danos que dela provierem para a administraça o pu blica;  
23.3.5 - A implantaça o ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientaço es dos o rga os de controle.  
 
23.4 - A multa sera  recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo ma ximo de 30 (trinta) dias u teis, a contar da 
comunicaça o oficial.  
 

23.4.1 - Para as infraço es previstas nos itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3, a multa sera  de 
0,5% (meio por cento) do valor do contrato licitado.  

 
23.4.2 - Para as infraço es previstas nos itens 23.1.4, 23.1.5, 23.1.6, 23.1.7 e 23.1.8, a 

multa sera  de 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado.  
 

23.5 - As sanço es de adverte ncia, impedimento de licitar e contratar e declaraça o de 
inidoneidade para licitar ou contratar podera o ser aplicadas, cumulativamente ou na o, a  
penalidade de multa.  
 
23.6 - Na aplicaça o da sança o de multa sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias u teis, contado da data de sua intimaça o.  
 
23.7 - A sança o de impedimento de licitar e contratar sera  aplicada ao responsa vel em 
decorre ncia das infraço es administrativas relacionadas nos itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3, 
quando na o se justificar a imposiça o de penalidade mais grave, e impedira  o responsa vel 
de licitar e contratar no a mbito da administraça o pu blica direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o o rga o ou entidade, pelo prazo ma ximo de 3 (tre s) anos.  
 
23.8 - Podera  ser aplicada ao responsa vel a sança o de declaraça o de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorre ncia da pra tica das infraço es dispostas nos itens 23.1.4, 
23.1.5, 23.1.6, 23.1.7 e 23.1.8, bem como pelas infraço es administrativas previstas nos 



 

 

 

itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3 que justifiquem a imposiça o de penalidade mais grave que a 
sança o de impedimento de licitar e contratar, cuja duraça o observara  o prazo previsto no 
art. 156, §5º, da lei n.º 14.133/2021.  
 
23.9 - A apuraça o de responsabilidade relacionadas a s sanço es de impedimento de licitar e 
contratar e de declaraça o de inidoneidade para licitar ou contratar demandara  a 
instauraça o de processo de responsabilizaça o a ser conduzido por comissa o composta por 
2 (dois) ou mais servidores esta veis, que avaliara  fatos e circunsta ncias conhecidos e 
intimara  o licitante ou o adjudicata rio para, no prazo de 15 (quinze) dias u teis, contado da 
data de sua intimaça o, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  
 
23.10 - Cabera  recurso no prazo de 15 (quinze) dias u teis da aplicaça o das sanço es de 
adverte ncia, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaça o, o 
qual sera  dirigido a  autoridade que tiver proferido a decisa o recorrida, que, se na o a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias u teis, encaminhara  o recurso com sua motivaça o a  
autoridade superior, que devera  proferir sua decisa o no prazo ma ximo de 20 (vinte) dias 
u teis, contado do recebimento dos autos.  
 
23.11 - A aplicaça o das sanço es previstas neste edital na o exclui, em hipo tese alguma, a 
obrigaça o de reparaça o integral dos danos causados. 
 
24 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
24.1 - As normas disciplinadoras desta licitaça o sera o interpretadas em favor da ampliaça o 
da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que na o 
comprometam o interesse pu blico, a finalidade e a segurança da contrataça o. 
 
24.2 - De todas as sesso es pu blicas realizadas para esta licitaça o sera  lavrada ata 
circunstanciada dos trabalhos, onde sera o registradas as impugnaço es fundamentadas 
porventura apresentadas pelos representantes legais presentes. 
 

24.2.1- As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas 
expressamente na pro pria Ata. 
 
24.3 - Todos os documentos de habilitaça o cujos envelopes forem abertos na sessa o e as 
propostas sera o rubricadas pelo Agente de Contrataça o/Comissa o e pelos licitantes 
presentes que desejarem.  
 
24.4 - O Comunicado de Abertura de licitaça o sera  divulgado na forma prevista no 
prea mbulo do edital, e seu resultado atrave s de publicaça o no Dia rio Oficial e no site 
https://www.bonopolis.go.gov.br/ portal da transpare ncia total. 
 
24.5 - Os demais atos pertinentes, como intimaço es, comunicados e outros relativos a  
licitaça o presente, quando necessa rios sera o formalizados atrave s de publicaça o no Dia rio 
Oficial ou enviados as licitantes atrave s de e-mail.  
 
24.6 - Os envelopes contendo os documentos de habilitaça o das demais licitantes ficara o a  
disposiça o para retirada no Departamento de Licitaço es da Prefeitura Municipal, apo s a 
homologaça o da Concorre ncia. 
 

https://www.bonopolis.go.gov.br/


 

 

 

24.7- Os casos omissos da presente Concorre ncia sera o solucionados pelo Agente de 
Contrataça o. 
 
24.8 - A Licitante e  responsa vel pela fidelidade e legitimidade das informaço es prestadas e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitaça o. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informaço es nele contidas implicara  a 
imediata desclassificaça o da Licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a 
adjudicata ria, a rescisa o do instrumento contratual, sem prejuí zos das demais sanço es 
cabí veis. 
 
24.9 – A licitante devera  analisar cuidadosamente os elementos fornecidos para a licitaça o, 
tais como Edital e anexos, bem como sanar possí veis du vidas, antes da apresentaça o da 
proposta, na o podendo apo s, alegar omissa o, desconhecimento de condiço es ou 
imperfeiça o dos mesmos. 
 
24.10 – A apresentação da proposta por parte do licitante, importa como plena aceitação 
de todas as cláusulas do edital, bem como ao perfeito conhecimento da legislação 
pertinente. 

 
24.11 - E  facultado a  Comissa o, em qualquer fase da licitaça o, desde que na o seja alterada a 
substa ncia da proposta, adotar medidas de saneamento destinadas a esclarecer 
informaço es, corrigir impropriedades na documentaça o de habilitaça o ou complementar a 
instruça o do processo.  
 
24.12 - Na hipo tese de na o conclusa o do processo licitato rio dentro do prazo de validade 
da proposta, podera  a Licitante, revalidar, por igual perí odo, o documento, sob pena de ser 
declarada desistente do feito licitato rio. 
 
24.13 - Para dirimir quaisquer questo es decorrentes da licitaça o, na o resolvidas na esfera 
administrativa, sera  competente o foro da Comarca de Aragarças - GO. 
 
24.14 - Quaisquer esclarecimentos e informaço es relacionadas a este Concorre ncia sera o 
prestados pelo Agente de Contrataça o, nos dias de expediente, no hora rio da 08h a s 11h e 
da s 13 a s 17h, no Departamento de Licitaço es da Prefeitura Municipal ou atrave s do 
telefone e email informados no prea mbulo do edital. 
 
25.  RELAÇÃO DE ANEXOS COMPONENTES DO EDITAL 
 
ANEXO I – TERMO DE REFERE NCIA; 
ANEXO II – MINUTA CONTRATUAL; 
III - MODELO PROPOSTA DE PREÇOS; 
ANEXO IV – MODELO CARTA DE CREDENCIAMENTO; 
ANEXO V – DECLARAÇA O DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII, DO ARTIGO 7º, DA 
CONSTITUIÇA O FEDERAL; 
ANEXO VI – MODELO DECLARAÇA O DE INEXISTE NCIA DE FATO SUPERVENIENTE; 
ANEXO VII –DECLARAÇA O DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 
EQUIVALENTE 
ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇA O VISANDO O CUMPRIMENTO DOS ARTIGOS 63, 
INCISO IV E § 1º, DA LEI FEDERAL N.º 14.133/2021 
ANEXO IX – DECLARAÇA O VISANDO O CUMPRIMENTO DO ART. 7º, INCISO III DA LEI 
14.133/21. 



 

 

 

 
Sala da Comissa o Permanente de Licitaça o do municí pio de Bono polis, Goia s, aos 12 (doze) 
dias do me s de março do ano de 2024. 
 
 

Renia Patrícia de Araújo 
Agente de Contratação 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 
 



 

 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA  

1. DO OBJETO 

1.1 Contrataça o de empresa especializada na prestaça o de serviços te cnicos, consultivos e 

operacionais visando a  organizaça o, planejamento e aplicaça o de Concurso Pu blico, para 

provimento de vagas efetivas e formaça o de cadastro de reserva te cnica para cargos do 

quadro de pessoal efetivo deste municí pio. 

1.2 AMPARO LEGAL: Esta contrataça o se dara  amparada na Lei 14.133 de 1º de abril de 
2021 (Lei de Licitaço es e Contratos Administrativos), devendo a parte contratada ser 
empresa com amplo domí nio no campo de conhecimento, para a prestaça o de serviços 
te cnicos especializados de planejamento, organizaça o e realizaça o de Concurso Pu blico de 
provas (escrita e/ou de tí tulos), objetivando o provimento de cargos pu blicos, de Ní vel 
Fundamental, Ní vel Me dio e Ní vel Superior e Cadastro de Reserva, com o fornecimento 
completo de recursos materiais e humanos, a execuça o de todas as atividades envolvidas e 
correlatas, em especial com a elaboraça o, impressa o, aplicaça o e correça o das provas, bem 
como toda e qualquer logí stica necessa ria para a execuça o dos serviços. 
 

2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO  

2.1. Constitui objeto deste Termo de Refere ncia a prestaça o de serviços te cnicos 

especializados que visam o planejamento, a operacionalizaça o, a organizaça o e a execuça o 

do Concurso Pu blico para provimento de vagas, de ní vel superior, ensino me dio, ensino 

fundamento e cadastro de reserva do quadro de servidores da Prefeitura de Bonopolis, 

conforme quadro abaixo: 

N. 

ORD 
CARGO 

VAGAS 

ABERTAS 

CADASTRO 

RESERVA 
ESCOLARIDADE REQUISITOS 

1 
MOTORISTA CATEGORIA 

‘’D’’ 
05 05 

Nível Fundamental 

Incompleto 

CNH categoria 

‘D’ 

2 PEDREIRO 03 03 
Nível Fundamental 

Incompleto 

Nível 

Fundamental 

Incompleto 

3 
AUXILIAR DE SERVIÇOS 

PÚBLICOS 
06 10 

Nível Fundamental 

Incompleto 

Nível 

Fundamental 

Incompleto 

4 
OPERADOR DE 

MÁQUINAS 
01 02 

Fundamental 

Incompleto 

CNH categoria 

‘D’ 

5 

PROFESSOR PIII 

PEDAGOGO ESCOLA 

JOÃO TEODORO 

07 05 

Curso Superior de 

Licenciatura Plena 

em Pedagogia 

Curso Superior 

de Licenciatura 

Plena em 

Pedagogia 

6 

PROFESSOR PIII 

PEDAGOGO 

ESCOLA ABDIEL 

03 03 

Curso Superior de 

Licenciatura Plena 

em Pedagogia 

Curso Superior 

de Licenciatura 

Plena em 

Pedagogia 

7 

AUXILIAR DE 

SECRETÁRIA JOÃO 

TEODORO 

- 02 
Nível Médio 

Completo 

Nível Médio 

Completo 



 

 

 

8 
MERENDEIRA(O) ESCOLA 

JOÃO TEODORO 
01 03 

Fundamental 

Incompleto 

Nível 

Fundamental 

Incompleto 

9 
PORTEIRA (O) SERVENTE 

ESCOLA JOÃO TEODORO 
01 03 

Fundamental 

Incompleto 

Nível 

Fundamental 

Incompleto 

10 
PORTEIRA (O) SERVENTE 

ESCOLA ABDIEL 
01 03 

Fundamental 

Incompleto 

Nível 

Fundamental 

Incompleto 

11 
AGENTE COMUNITÁRIO 

DE SAÚDE 
- 03 

Nível Médio 

Completo 

Nível Médio 

Completo 

12 
MONITOR DE EDUCAÇÃO 

BÁSICA 
02 05 

Nível Médio 

Completo 

Nível Médio 

Completo 

13 GARI 01 02 
Fundamental 

Incompleto 

Nível 

Fundamental 

Incompleto 

TOTAL GERAL 31 49   

 

 

 

3. JUSTIFICATIVA 
A presente contrataça o da empresa especializada para realizaça o de concurso se da  em 

funça o da complexidade de atos que envolvem a elaboraça o e realizaça o de um concurso 

pu blico, tais como: elaboraça o do edital, confecça o de provas e gabaritos, aplicaça o das 
provas, confere ncia, elaboraça o de lista de aprovados, apreciaça o de pedidos de isenço es 

de inscriça o, apreciaça o de recursos diversos, tanto face do edital, quanto a s diversas fases 

do processo de inscriça o, aplicaça o de provas, resultados e julgamento final.  

O concurso pu blico e  a forma mais democra tica e legitima de se buscar as melhores 

pessoas, dentre as que participam do certame para ingressar no serviço pu blico. Ale m de 

ensejar a todos, iguais oportunidades em disputar cargos pu blicos e atender ao mesmo 

tempo aos princí pios da legalidade, igualdade, impessoalidade, eficie ncia, e acima de tudo 

moralidade. 

4.  FORMA E LOCAL DE EXECUÇÃO. 

4.1 O concurso sera  realizado no Municí pio de Bono polis, atrave s da aplicaça o de provas 

objetivas e provas de segunda etapa, conforme as disposiço es em lei municipal, em locais 

previamente disponibilizados pela CONTRATANTE, devendo a CONTRATADA apresentar a  

comissa o organizadora e fiscalizadora todo o plano do concurso e se submeter a  sua 

fiscalizaça o permanente, ouvindo-a, quando aos locais de aplicaça o das provas objetivas e 

pra ticas. 

4.2.  Sera  nomeada a comissa o organizadora e fiscalizadora do concurso, por ato pro prio, 

para acompanhar todas as etapas e provide ncias necessa rias a  execuça o do certame. A 

Comissa o tem a funça o e responsabilidade de coordenar e fiscalizar todas as atividades da 

contratada, relativamente ao concurso. 

5. PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 



 

 

 

5.1. O prazo para a execuça o do objeto devera  se dar em conformidade com o cronograma 

a ser elaborado pela empresa executora, em raza o das diversas etapas e fases de um 

concurso pu blico. No entanto, devera  ser o concurso finalizado no prazo ma ximo duzentos 

e dez (210) dias. 

5.2. Caso se veja impossibilitada de cumprir com o prazo estipulado no item anterior, a 

empresa contratada devera , por escrito solicitar prorrogaça o e apresentar justificativas.  

5.3. O pedido de prorrogaça o, com indicaça o do novo prazo, quando for o caso, devera  ser 

encaminhado ao gestor do contrato, que podera  de modo justificado, acolher ou na o o 

pedido. 

5.4. Vencidos os prazos de execuça o ou de prorrogaça o e na o cumprida a obrigaça o, a 

CONTRATANTE oficiara  a empresa CONTRATADA acerca do transcurso da data limite, 

passando o inadimplemento, a partir daí , a ser considerado como recusa do cumprimento 

da obrigaça o pactuada e, por conseguinte, sujeitando a empresa a s penalidades prevista na 

lei.  

6. DO VALOR E PAGAMENTO 

6.1. Tendo em vista a relaça o dos cargos e vagas ofertadas foi apurado uma perspectiva de 

600 candidatos participantes do certame, foi apurado um custo me dio em pesquisas de 

mercado na internet e empresas do seguimento para realizaça o de seleça o pu blica no valor 

global de R$ 95.000,00 (Noventa e cinco mil reais) para execuça o do objeto desta licitaça o. 

6.2. Na elaboraça o da proposta de preços devera  ser considerada a estimativa de 

candidatos inscritos mencionada no item anterior.  

6.3. Caso a quantidade de candidatos inscritos seja superior a  estimativa acima 

mencionada, sera  pago o custo adicional por candidato excedente, levando-se em 

consideraça o o valor da proposta vencedora dividido pela estimativa de candidatos. 

6.4 Apo s homologaça o das inscriço es, com relaça o a s inscriço es excederem a estimativa 

prevista acima (600 candidatos), o contratante (municí pio) ex ofí cio, promovera  a fixaça o 

da despesa mediante termo de apostilamento, para fins de empenho, tendo em vista o 

montante arrecadado com as inscriço es, com fulcro no Art. 136, I da Lei 14.133/21. 

7. DO PRAZO DE GARANTIA 

A contratada deve garantir os serviços ate  a entrega total do objeto. 

8.  DEMAIS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

8.1. Executar os serviços objeto do Contrato conforme as especificaço es constantes deste 

Termo de Refere ncia e das normas legais exigidas. 

8.2. Apresentar a  Comissa o do Concurso a metodologia dos trabalhos envolvendo as 

etapas, crite rios e duraça o da realizaça o das provas de acordo com os cargos a serem 

preenchidos; crite rio de julgamento das provas; cronograma de atividades e de divulgaça o 



 

 

 

de resultados e valor de inscriça o, bem como a relaça o nominal, telefones e endereço do 

te cnico responsa vel pela coordenaça o do Concurso Pu blico. 

8.3. Elaborar minuta do Edital do Concurso Pu blico atendendo as proposiço es da Comissa o 

do Concurso, principalmente quanto a  distribuiça o das vagas, carga hora ria de trabalho, 

vencimentos dentre outras especificaço es relativas a  estrutura de cargos e sala rios da 

Prefeitura Municipal de Bono polis – GO. 

8.4. Controlar e Executar todas as etapas do Concurso Pu blico, desde as provide ncias para 

as inscriço es ate  o processamento do resultado final, atrave s de sistema informatizado.  

8.5. Disponibilizar sitio na pa gina oficial da CONTRATADA na internet com as informaço es 

gerais e instruço es sobre o Concurso e para recepcionar as inscriço es dos candidatos, onde 

devera  constar o edital, formula rio de inscriça o, boleto de pagamento, formula rio de 

solicitaça o de isença o de pagamento da taxa de inscriça o e todas as informaço es sobre o 

andamento do concurso; 

8.6. Controlar o recebimento das inscriço es pagas pelos candidatos por meio de boleto 

banca rio emitido pela CONTRATADA, em nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BONOPOLIS -GO, em conta a ser indicada para tal fim.  

8.7. Proceder a  confere ncia de todos os documentos e requisitos exigidos no Edital, bem 

como preenchimento correto do requerimento no ato da inscriça o e, posteriormente, 

quando necessa rio, informando a  CONTRATANTE as inscriço es que devera o ser 

indeferidas ou canceladas; 

8.8. Emitir relaça o final de inscriço es efetivadas para publicaça o e abertura de prazo para 

recursos contra o indeferimento de inscriço es; 

8.9. Emitir relato rio, compatí vel com a plataforma Windows, contendo dados cadastrais 

dos candidatos inscritos (nome, sexo, data de nascimento, CPF, RG, nome da ma e, nome do 

pai, etc.); 

8.10. Disponibilizar via internet, a impressa o pelo candidato do Comprovante Definitivo de 

Inscriça o (CDI), no qual esta o impressos: o nome e o co digo do cargo/especialidade ao 

qual concorre, o nu mero de inscriça o, se concorre a s vagas destinadas aos candidatos com 

deficie ncia, o nome completo, data de nascimento, o nu mero do documento de identidade, 

bem como a data, o hora rio e o local de realizaça o das provas ale m de outras orientaço es 

u teis ao candidato, com o mí nimo de 5 (cinco) dias u teis de antecede ncia da data de 

realizaça o das provas. 

8.11. Analisar os pedidos de isença o de taxa de inscriça o dos candidatos de acordo com os 

crite rios e os prazos estabelecidos no Edital, emitindo pareceres para subsidiar julgamento 

final da comissa o do concurso; 

8.12. Publicar na pa gina da internet da CONTRATADA o aviso e o Edital com cargos, vagas e 

data de realizaça o das provas, convocaça o para realizaça o de cada etapa, resultados 

parciais, resultado final e comunicados do concurso, apo s aprovaça o dos modelos pela 

Comissa o do Concurso.  



 

 

 

8.13. Receber, analisar e atender, quando via veis e razoa veis as solicitaço es dos candidatos 

com deficie ncia, que necessitam de condiço es especiais para realizaça o das provas; 

8.14. Atender e sanar as du vidas dos candidatos, por meio de e-mails, durante execuça o do 

concurso ate  sua homologaça o; 

8.15. Assumir toda a responsabilidade te cnica, administrativa, e de recursos humanos, 

incluindo despesas com o pessoal, materiais de consumo, publicaço es (exceto na Imprensa 

Oficial), encargos sociais, taxas banca rias, o nus decorrentes e necessa rios a  execuça o dos 

serviços; 

8.16. Responsabilizar-se pela elaboraça o, ediça o e impressa o do caderno de provas e folha 

de respostas, guardando-as sob absoluto sigilo, sob pena de responsabilidade na forma da 

lei, bem como pela aplicaça o e correça o das mesmas, em todas as suas fases, e ainda pela 

logí stica, envio e guarda de todo o material ate  a conclusa o do certame ou enquanto de 

interesse da CONTRATANTE, de acordo com a legislaça o vigente; 

8.17. As provas devera o conter instruço es claras para orientaça o do candidato, vedado o 

uso de termos e frases de duplo sentido, contendo questo es ine ditas de mu ltipla escolha 

com 04 (quatro) opço es de respostas cada uma, no ní vel de escolaridade exigido para os 

cargos, promovendo-se a reviso es linguí sticas e te cnico cientí fica das mesmas. 

8.18. Convocar os candidatos, atrave s da pa gina oficial de internet da CONTRATADA, 

divulgando dia, hora e local de prova.  

8.19. Aplicar as provas a s suas expensas e sob sua coordenaça o e supervisa o, contando 

com pessoal pro prio, para coordenaça o dos locais de provas, capacitando para esse fim, e 

dando treinamento e instruço es ao pessoal local, especificamente para composiça o da 

Equipe de Aplicaça o e Apoio (fiscais, porteiros, auxiliares de limpeza, encarregados de 

pre dios e outros); 

8.20. Disponibilizar fiscais por sala durante a aplicaça o das provas objetivas, ale m um 

coordenador para cada local de aplicaça o de provas e um coordenador geral, e ainda 

colocar seguranças e detector de metais em todos os locais que sera o realizadas as provas 

escritas e pra ticas. 

8.21. Proceder a  correça o das provas por meio eletro nico, com observa ncia das normas 

constantes no Edital do Concurso.  

8.22. Receber e analisar recursos porventura interpostos pelos candidatos em todas as 

fases do certame, emitindo parecer individualizado e fornecendo todo material necessa rio 

a  publicaça o; 

8.23. Disponibilizar na internet formula rio para requerimento de devoluça o de taxa de 

inscriça o dos candidatos no endereço eletro nico da CONTRATADA, bem como receber e 

processar os pedidos de devoluça o da taxa de inscriça o. 

8.24. Divulgar na pa gina oficial de internet da CONTRATADA as listagens do resultado por 

etapa dos habilitados, convocaça o para etapas seguintes, se for o caso, e o resultado final 



 

 

 

geral classificato rio dos aprovados por cargo no Concurso, observando e aplicando os 

crite rios de desempate estabelecidos no Edital, bem como a classificaça o dos candidatos 

com deficie ncia. 

8.25. Entregar a  Comissa o, no meio que esta indicar, a listagem final dos aprovados em 

ordem alfabe tica, contendo nome, RG, sexo, data de nascimento, endereço, telefone, e-mail 

e todas as informaço es constantes da filha de inscriça o.  

8.26. Atender a todas as exige ncias normatizadas pelo Tribunal de Contas dos Municí pios 

do Estado de Goia s, regulamento de concursos do municí pio e pela legislaça o pertinente; 

8.27. Responder possí veis questionamentos do Tribunal de Contas dos Municí pios, 

Ministe rio Pu blico, o rga os fiscalizadores das profisso es regulamentadas, demandas 

judiciais interpostas contra o certame e responsabilizar-se perante terceiros, no caso de 

anulaça o do concurso em face de edital ou atos atribuí veis ao seu planejamento, aplicaça o, 

julgamento e classificaça o de candidatos. 

8.28 Arcar com todas as despesas decorrentes de transporte necessa rio a  execuça o dos 

serviços objeto deste contrato, bem como fornecer todo material, equipamentos, utensí lio, 

etc., que se fizerem necessa rios a  execuça o do contrato, com exceça o daqueles de 

responsabilidade da CONTRATANTE. 

8.29. Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou 

venham a incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execuça o do objeto do contrato.  

8.30.  Reparar, ou quando isto for impossí vel, indenizar quaisquer perdas e danos, pessoais 

ou materiais, em virtude de culpa ou dolo, decorrentes da execuça o deste Contrato, de sua 

responsabilidade ou de seus prepostos, ainda que ta o somente objetiva, desde que 

sobrevenha prejuí zo para a CONTRATANTE ou terceiros. 

8.31. Responsabilizar-se por qualquer acidente de trabalho, ainda que resultante de caso 

fortuito, mal su bito, mesmo ocorrido na via pu blica, bem como as indenizaço es que 

possam vir a ser devidas a seus empregados ou a terceiros, em decorre ncia da execuça o do 

presente Contrato.  

8.32.  Responder por quaisquer prejuí zos, mediante a devida comprovaça o a ser apurada 

pelos representantes das partes, causado a  Prefeitura Municipal decorrente da execuça o 

do contrato. 

8.33.  A CONTRATADA devera  manter, durante a execuça o do Contrato, todas as condiço es 

de habilitaça o e qualificaça o exigidas na licitaça o, sob pena de aplicaça o das penalidades 

cabí veis.  

8.34. Na o delegar ou transferir as obrigaço es. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

9.1. Constituir Comissa o de Concurso Pu blico para provimento de cargos da Prefeitura 

Municipal, a ser composta por servidores do quadro efetivo, devendo dentre os membros 

ser designado um (01) Presidente.  



 

 

 

9.2. Fornecer a  CONTRATADA os elementos te cnicos e jurí dicos pro prios da Prefeitura 

Municipal e do Municí pio de Bono polis para a elaboraça o do Edital do Concurso, o plano 

de cargos e sala rios, bem como os subsí dios necessa rios para que a mesma consiga 

viabilizar os conteu dos a serem cobrados dos candidatos na prova para inserça o do Edital.  

9.3. Promover todas as publicaço es oficiais necessa rias e relativas a  execuça o do Concurso 

Pu blico, tais como extrato do Edital, resultados, retificaço es e comunicados aos 

candidatos; 

9.4. Promover a disponibilizaça o das salas para aplicaça o das provas, dos postos de 

atendimentos aos interessados, em quantidade compatí vel com o nu mero de inscritos, em 

condiço es de aceso e segurança, sem custos adicionais para a CONTRATADA; 

9.5. Homologar o resultado final do Concurso Pu blico; 

9.6.  Promover o acompanhamento, ampla fiscalizaça o e auditar, sempre que julgar 

necessa rio, todos os documentos, referentes aos serviços executados, por sua conta e em 

poder da CONTRATADA, remetendo-lhe adverte ncias, por escrito, quando o contrato na o 

estiver sendo cumprido de forma satisfato ria, bem como notificar, por escrito, a 

CONTRATADA da aplicaça o de qualquer sança o; 

9.7. Providenciar o arquivamento e guarda de todo o material inerente ao Concurso 

Pu blico contratado, que ficara  a  disposiça o para eventuais auditorias; 

9.8.  Efetuar o pagamento a  CONTRATADA conforme previsto neste Termo, apo s o 

cumprimento das formalidades legais.  

9.9. Exigir, a qualquer tempo, a comprovaça o das condiço es da CONTRATADA que 

ensejaram sua contrataça o.  

9.10. Disponibilizar os locais de aplicaça o das provas, bem como todos os materiais 

necessa rios para manutença o do mesmo, especialmente no tocante aos materiais de 

limpeza.  

10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

10.1 A empresa CONTRATADA devera  apresentar todos os documentos necessa rios a  

comprovaça o de sua capacidade te cnica e especializaça o na execuça o do objeto licitado. 

Havera  a necessidade de apresentaça o de documento demonstrativo desta capacidade 

te cnica, bem como comprovaça o de ja  ter havido executado serviços ana logos pertinentes 

e compatí veis com o objeto. 

11. FISCALIZAÇÃO E ACEITE 

11.1. Cabera  a  Comissa o Especial do Concurso realizar a fiscalizaça o e o acompanhamento 

da execuça o do objeto deste Termo, atrave s de servidor nomeado pelo Prefeito, 

submetendo-se a Contratada a todas as medidas, processos e procedimentos necessa rios 

ao resultado satisfato rio. 

12. DO PAGAMENTO 



 

 

 

12.1. O pagamento sera  efetuado mediante apresentaça o da Nota Fiscal, que devera  ser 

enviada a  Prefeitura Municipal de Bono polis – GO, conforme o cronograma fí sico financeiro 

descrito no item 6.  

KEROLAYNE DIAS PINHEIRO 

Secretaria de Administraça o, Governança e Finanças 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 



 

 

 

 

ANEXO II 

MINUTA CONTRATUAL 

CONTRATO xxxx/2024 

PROCESSO Nº: 1865/2024  

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 001/2024 

  

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BONOPOLIS E DE 

OUTRO lado a xxxxxxxxxxxxx. 

 

CONTRATANTE: O MUNICI PIO DE xxxxxxxxxxxxxx, Pessoa Jurí dica de Direito Pu blico, 

inscrito no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxx, n° xxxxxxx, 

Setor Centro Administrativo, xxxxxxxxxxxxx - GO, neste ato legalmente representado por 

seu Prefeito Municipal xxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro, casado, residente nesta cidade, 

portador do RG n° xxxxxxxxxxxxxx SSP-GO e CPF n. xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme Ata de 

Posse de xxxxxxxxxxxxx, doravante simplesmente denominada de CONTRATANTE; 

CONTRATADA: ................................, pessoa jurí dica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o 

nº....................., localizada na......................, neste ato representada por seu..............., Sr(a). 

........................................................., doravante simplesmente denominada de CONTRATADA. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL - Este Contrato tem fundamento legal na Lei Federal nº 14.133, 

de 01 de abril de 2021 e origina-se do edital de Concorre ncia Presencial nº......../2024, a 

qual passa a fazer parte integrante deste, com seus anexos e documentos complementares. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Constitui objeto deste contrato a prestaça o de serviços te cnicos especializados que visam o 

planejamento, a operacionalizaça o, a organizaça o e a execuça o de Concurso Pu blico para 

provimento de vagas, de ní vel superior, ensino me dio, ensino fundamental e cadastro de 

reserva do quadro de servidores da Prefeitura Municipal de Bono polis – GO. 

1.2. Vinculam esta contrataça o, independentemente de transcriça o: 

1.2.1. O Termo de Refere ncia; 

1.2.2. O Aviso de Dispensa e Anexos; 

1.2.3. A Proposta do contratado;  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – LOCAL, FORMA E PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 

O concurso sera  realizado no Municí pio de Bono polis, em locais previamente 

disponibilizados pela CONTRATANTE e conforme todas as obrigaço es descritas na cla usula 

terceira deste instrumento e ainda conforme previsto no Termo de Refere ncia vinculado a 

este termo contratual.  

2.1. PRAZO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 



 

 

 

O prazo para a execuça o do objeto devera  se dar em conformidade com o cronograma a ser 

elaborado pela empresa executora, em raza o das diversas etapas e fases de um concurso 

pu blico, na o podendo ultrapassar, no entanto, o prazo de doze meses.  

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A): 

 

Na execuça o do objeto do presente contrato, o(a) CONTRATADO(A), se obriga a: 

3.1. Executar os serviços objeto do Contrato conforme as especificaço es constantes deste 

Termo de Refere ncia e das normas legais exigidas. 

3.2. Apresentar a  Comissa o do Concurso a metodologia dos trabalhos envolvendo as 

etapas, crite rios e duraça o da realizaça o das provas de acordo com os cargos a serem 

preenchidos; crite rio de julgamento das provas; cronograma de atividades e de divulgaça o 

de resultados e valor de inscriça o, bem como a relaça o nominal, telefones e endereço do 

te cnico responsa vel pela coordenaça o do Concurso Pu blico.  

3.3. Elaborar minuta do Edital do Concurso Pu blico atendendo as proposiço es da Comissa o 

do Concurso, principalmente quanto a  distribuiça o das vagas, carga hora ria de trabalho, 

vencimentos dentre outras especificaço es relativas a  estrutura de cargos e sala rios da 

Prefeitura Municipal de Bono polis– GO. 

3.4. Controlar e Executar todas as etapas do Concurso Pu blico, desde as provide ncias para 

as inscriço es ate  o processamento do resultado final, atrave s de sistema informatizado.  

3.5. Disponibilizar sitio na pa gina oficial da CONTRATADA na internet com as informaço es 

gerais e instruço es sobre o Concurso e para recepcionar as inscriço es dos candidatos, onde 

devera  constar o edital, formula rio de inscriça o, boleto de pagamento, formula rio de 

solicitaça o de isença o de pagamento da taxa de inscriça o e todas as informaço es sobre o 

andamento do concurso; 

3.6. Controlar o recebimento das inscriço es pagas pelos candidatos por meio de boleto 

banca rio emitido pela CONTRATADA, em nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BONOPOLIS -GO, em conta a ser indicada para tal fim.  

3.7. Proceder a  confere ncia de todos os documentos e requisitos exigidos no Edital, bem 

como preenchimento correto do requerimento no ato da inscriça o e, posteriormente, 

quando necessa rio, informando a  CONTRATANTE as inscriço es que devera o ser 

indeferidas ou canceladas; 

3.8. Emitir relaça o final de inscriço es efetivadas para publicaça o e abertura de prazo para 

recursos contra o indeferimento de inscriço es; 

3.9. Emitir relato rio, compatí vel com a plataforma Windows, contendo dados cadastrais 

dos candidatos inscritos (nome, sexo, data de nascimento, CPF, RG, nome da ma e, nome do 

pai, etc.), conforme layout e formataça o estabelecidos previamente pelo CONTRATANTE; 

3.10. Disponibilizar via internet, a impressa o pelo candidato do Comprovante Definitivo de 

Inscriça o (CDI), no qual esta o impressos: o nome e o co digo do cargo/especialidade ao 



 

 

 

qual concorre, o nu mero de inscriça o, se concorre a s vagas destinadas aos candidatos com 

deficie ncia, o nome completo, data de nascimento, o nu mero do documento de identidade, 

bem como a data, o hora rio e o local de realizaça o das provas ale m de outras orientaço es 

u teis ao candidato, com o mí nimo de 5 (cinco) dias u teis de antecede ncia da data de 

realizaça o das provas. 

3.11. Analisar os pedidos de isença o de taxa de inscriça o dos candidatos de acordo com os 

crite rios e os prazos estabelecidos no Edital, emitindo pareceres para subsidiar julgamento 

final da comissa o do concurso; 

3.12. Publicar na pa gina da internet da CONTRATADA o aviso e o Edital com cargos, vagas e 

data de realizaça o das provas, convocaça o para realizaça o de cada etapa, resultados 

parciais, resultado final e comunicados do concurso, apo s aprovaça o dos modelos pela 

Comissa o do Concurso.  

3.13. Receber, analisar e atender, quando via veis e razoa veis as solicitaço es dos candidatos 

com deficie ncia, que necessitam de condiço es especiais para realizaça o das provas; 

3.14. Atender e sanar as du vidas dos candidatos, por meio de e-mails, durante execuça o do 

concurso ate  sua homologaça o; 

3.15. Assumir toda a responsabilidade te cnica, administrativa, e de recursos humanos, 

incluindo despesas com o pessoal, materiais de consumo, publicaço es (exceto na Imprensa 

Oficial), encargos sociais, taxas banca rias, o nus decorrentes e necessa rios a  execuça o dos 

serviços; 

3.16. Responsabilizar-se pela elaboraça o, ediça o e impressa o do caderno de provas e folha 

de respostas, guardando-as sob absoluto sigilo, sob pena de responsabilidade na forma da 

lei, bem como pela aplicaça o e correça o das mesmas, em todas as suas fases, e ainda pela 

logí stica, envio e guarda de todo o material ate  a conclusa o do certame ou enquanto de 

interesse da CONTRATANTE, de acordo com a legislaça o vigente; 

3.17. As provas devera o conter instruço es claras para orientaça o do candidato, vedado o 

uso de termos e frases de duplo sentido, contendo questo es ine ditas de mu ltipla escolha 

com 04 (quatro) opço es de respostas cada uma, no ní vel de escolaridade exigido para os 

cargos, promovendo-se a reviso es linguí sticas e te cnico cientí fica das mesmas. 

3.18. Convocar os candidatos, atrave s da pa gina oficial de internet da CONTRATADA, 

divulgando dia, hora e local de prova.  

3.19. Aplicar as provas a s suas expensas e sob sua coordenaça o e supervisa o, contando 

com pessoal pro prio, para coordenaça o dos locais de provas, capacitando para esse fim, e 

dando treinamento e instruço es ao pessoal local, especificamente para composiça o da 

Equipe de Aplicaça o e Apoio (fiscais, porteiros, auxiliares de limpeza, encarregados de 

pre dios e outros); 

3.20. Disponibilizar fiscais por sala durante a aplicaça o das provas objetivas, ale m um 

coordenador para cada local de aplicaça o de provas e um coordenador geral, e ainda 



 

 

 

colocar seguranças e detector de metais em todos os locais que sera o realizadas as provas 

escritas e pra ticas. 

3.21. Proceder a  correça o das provas por meio eletro nico, com observa ncia das normas 

constantes no Edital do Concurso.  

3.22. Receber e analisar recursos porventura interpostos pelos candidatos em todas as 

fases do certame, emitindo parecer individualizado e fornecendo todo material necessa rio 

a  publicaça o; 

3.23. Disponibilizar na internet formula rio para requerimento de devoluça o de taxa de 

inscriça o dos candidatos no endereço eletro nico da CONTRATADA, bem como receber e 

processar os pedidos de devoluça o da taxa de inscriça o. 

3.24. Divulgar na pa gina oficial de internet da CONTRATADA as listagens do resultado por 

etapa dos habilitados, convocaça o para etapas seguintes, se for o caso, e o resultado final 

geral classificato rio dos aprovados por cargo no Concurso, observando e aplicando os 

crite rios de desempate estabelecidos no Edital, bem como a classificaça o dos candidatos 

com deficie ncia. 

3.25. Entregar a  Comissa o, no meio que esta indicar, a listagem final dos aprovados em 

ordem alfabe tica, contendo nome, RG, sexo, data de nascimento, endereço, telefone, e-mail 

e todas as informaço es constantes da filha de inscriça o.  

3.26. Atender a todas as exige ncias normatizadas pelo Tribunal de Contas dos Municí pios 

do Estado de Goia s, regulamento de concursos do municí pio e pela legislaça o pertinente; 

3.27. Responder possí veis questionamentos do Tribunal de Contas dos Municí pios, 

Ministe rio Pu blico, o rga os fiscalizadores das profisso es regulamentadas, demandas 

judiciais interpostas contra o certame e responsabilizar-se perante terceiros, no caso de 

anulaça o do concurso em face de edital ou atos atribuí veis ao seu planejamento, aplicaça o, 

julgamento e classificaça o de candidatos. 

3.28 Arcar com todas as despesas decorrentes de transporte necessa rio a  execuça o dos 

serviços objeto deste contrato, bem como fornecer todo material, equipamentos, utensí lio, 

etc., que se fizerem necessa rios a  execuça o do contrato, com exceça o daqueles de 

responsabilidade da CONTRATANTE. 

3.29. Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou 

venham a incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execuça o do objeto do contrato.  

3.30.  Reparar, ou quando isto for impossí vel, indenizar quaisquer perdas e danos, pessoais 

ou materiais, em virtude de culpa ou dolo, decorrentes da execuça o deste Contrato, de sua 

responsabilidade ou de seus prepostos, ainda que ta o somente objetiva, desde que 

sobrevenha prejuí zo para a CONTRATANTE ou terceiros. 

3.31. Responsabilizar-se por qualquer acidente de trabalho, ainda que resultante de caso 

fortuito, mal su bito, mesmo ocorrido na via pu blica, bem como as indenizaço es que 



 

 

 

possam vir a ser devidas a seus empregados ou a terceiros, em decorre ncia da execuça o do 

presente Contrato.  

3.32.  Responder por quaisquer prejuí zos, mediante a devida comprovaça o a ser apurada 

pelos representantes das partes, causado a  Prefeitura Municipal decorrente da execuça o 

do contrato. 

3.33.  A CONTRATADA devera  manter, durante a execuça o do Contrato, todas as condiço es 

de habilitaça o e qualificaça o exigidas na licitaça o, sob pena de aplicaça o das penalidades 

cabí veis.  

3.34. Na o delegar ou transferir as obrigaço es. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

A CONTRATANTE se obriga a : 

4.1. Constituir Comissa o de Concurso Pu blico para provimento de cargos, a ser composta 

por servidores do quadro efetivo, devendo dentre os membros ser designado um (01) 

Presidente.  

4.2. Fornecer a  CONTRATADA os elementos te cnicos e jurí dicos pro prios da Prefeito 

Municipal de Xxxxxxx e do Municí pio de Xxxxxxx para a elaboraça o do Edital do Concurso, 

o plano de cargos e sala rios, bem como os subsí dios necessa rios para que a mesma consiga 

viabilizar os conteu dos a serem cobrados dos candidatos na prova para inserça o do Edital.  

4.3. Promover todas as publicaço es oficiais necessa rias e relativas a  execuça o do Concurso 

Pu blico, tais como extrato do Edital, resultados, retificaço es e comunicados aos candidatos; 

4.4. Promover a disponibilizaça o das salas para aplicaça o das provas, dos postos de 

atendimentos aos interessados, em quantidade compatí vel com o nu mero de inscritos, em 

condiço es de aceso e segurança, sem custos adicionais para a CONTRATADA; 

4.5. Homologar o resultado final do Concurso Pu blico; 

4.6.  Promover o acompanhamento, ampla fiscalizaça o e auditar, sempre que julgar 

necessa rio, todos os documentos, referentes aos serviços executados, por sua conta e em 

poder da CONTRATADA, remetendo-lhe adverte ncias, por escrito, quando o contrato na o 

estiver sendo cumprido de forma satisfato ria, bem como notificar, por escrito, a 

CONTRATADA da aplicaça o de qualquer sança o; 

4.7. Providenciar o arquivamento e guarda de todo o material inerente ao Concurso 

Pu blico contratado, que ficara  a  disposiça o para eventuais auditorias; 

4.8.  Efetuar o pagamento a  CONTRATADA conforme previsto neste Termo, apo s o 

cumprimento das formalidades legais.  

4.9. Exigir, a qualquer tempo, a comprovaça o das condiço es da CONTRATADA que 

ensejaram sua contrataça o.  



 

 

 

4.10. Disponibilizar os locais de aplicaça o das provas, bem como todos os materiais 

necessa rios para manutença o do mesmo, especialmente no tocante aos materiais de 

limpeza. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO 

5.1 - Prazo de execução: de 240 (duzentos e quarenta) dias, a contar do primeiro dia u til 
apo s a data da Ordem de Serviço da Ordem de Serviço. 
 
5.2 - Vigência do Contrato: de 12 (doze) meses, com iní cio no dia subsequente ao da 
assinatura do contrato, e tera  duraça o pelo tempo de execuça o do contrato e sera  
automaticamente prorrogado quando seu objeto na o for concluí do no perí odo inicialmente 
previsto para execuça o, conforme previsa o do art. 111 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO, REAJUSTE E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

6.1. Tendo em vista a relaça o dos cargos e vagas ofertadas foi apurado uma perspectiva de 

600 candidatos participantes do certame, foi apurado um custo me dio em pesquisas de 

mercado na internet e empresas do seguimento para realizaça o de seleça o pu blica no valor 

global de R$ 95.000,00 (Noventa e cinco mil reais) para execuça o do objeto desta licitaça o. 

6.2. Na elaboraça o da proposta de preços devera  ser considerada a estimativa de 

candidatos inscritos mencionada no item anterior.  

6.3. Caso a quantidade de candidatos inscritos seja superior a  estimativa acima 

mencionada, sera  pago o custo adicional por candidato excedente, levando-se em 

consideraça o o valor da proposta vencedora dividido pela estimativa de candidatos. 

6.3.1. Apo s homologaça o das inscriço es, com relaça o a s inscriço es excederem a estimativa 

prevista acima (600 candidatos), o contratante (municí pio) ex ofí cio, promovera  a fixaça o 

da despesa mediante termo de apostilamento, para fins de empenho, tendo em vista o 

montante arrecadado com as inscriço es, com fulcro no Art. 136, I da Lei 14.133/21. 

6.4 No valor acima esta o incluí das todas as despesas ordina rias diretas e indiretas 

decorrentes da execuça o do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdencia rios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraça o, frete, 

seguro e outros necessa rios ao cumprimento integral do objeto da contrataça o. 

6.5 Os custos de viagem, estadas, transportes, alimentaça o, sera o atendidos pela 

CONTRATADA;  

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1 Toda despesa oriunda do presente instrumento correra  por conta da dotaça o 

orçamenta ria – FICHA-044.010.004.004.122.411.2.003.33.90.39.100.05. 

CLÁUSULA OITAVA: DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92 XIV e art. 

155 Lei 14.133) 

8.1. O licitante ou o contratado sera  responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infraço es: 



 

 

 

a) dar causa a  inexecuça o parcial do contrato;  

b) dar causa a  inexecuça o parcial do contrato que cause grave dano a  Administraça o, ao 

funcionamento dos serviços pu blicos ou ao interesse coletivo;  

c) dar causa a  inexecuça o total do contrato;  

d) deixar de entregar a documentaça o exigida para o certame;  

e) na o manter a proposta, salvo em decorre ncia de fato superveniente devidamente 

justificado;  

f) na o celebrar o contrato ou na o entregar a documentaça o exigida para a contrataça o, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) ensejar o retardamento da execuça o ou da entrega do objeto da licitaça o sem motivo 

justificado;  

h) apresentar declaraça o ou documentaça o falsa exigida para o certame ou prestar 

declaraça o falsa durante a licitaça o ou a execuça o do contrato;  

i) fraudar a licitaça o ou praticar ato fraudulento na execuça o do contrato;  

j) comportar-se de modo inido neo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

l) praticar atos ilí citos com vistas a frustrar os objetivos da licitaça o;  

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 14.2.  

8.2. Sera o aplicadas ao responsa vel pelas infraço es administrativas previstas no item 8.1 as 

seguintes sanço es: 

a) adverte ncia, para o caso da infraça o prevista na alí nea “a” do item 8.1. 

b) multa de no mí nimo 0,5% (cinco de cimos por cento) e ma ximo de 30% (trinta por 

cento) do valor do objeto licitado ou contratado;  

c) impedimento de licitar e contratar, no a mbito do Municí pio de Bonopolis pelo prazo 

ma ximo de 3 (tre s) anos.  

d) declaraça o de inidoneidade para licitar ou contratar no a mbito da Prefeitura Municipal 

de Bonopolis - GO, pelo prazo mí nimo de 3 (tre s) anos e ma ximo de 6 (seis) anos.  

8.3 As sanço es previstas nas alí neas “a”, “c” e “d” do item 8.1 podera o ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista na alí nea “b” do mesmo item. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizaço es cabí veis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administraça o ao contratado, ale m da perda desse valor, a 

diferença sera  descontada da garantia prestada ou sera  cobrada judicialmente.  

8.5. A aplicaça o das sanço es previstas no item 8.1 na o exclui, em hipo tese alguma, a 

obrigaça o de reparaça o integral do dano causado a  Contratante.  

8.6. A aplicaça o das sanço es realizar-se-a  em processo administrativo que assegure o 

contradito rio e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto 

no caput e para grafos do art. 158 da Lei 14.133 de 2021. 

CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO (ART. 92, XIX Lei 14.133) 

9. As hipo teses que constituem motivo para extinça o contratual esta o elencadas no art. 

137 da Lei Federal nº 14.133/2021, que podera o se dar, apo s assegurados o contradito rio 

e a ampla defesa a  CONTRATADA. 



 

 

 

9.1. A extinça o do contrato podera  ser:  

9.1.1. Vencido o prazo nele estipulado, independente de terem sido cumpridas ou na o as 

obrigaço es de ambas as partes contratantes.  

9.1.2. Determinada por ato unilateral e escrito da PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXXXX, 

quando na o dispuser de cre ditos orçamenta rios para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato na o mais lhe oferece vantagem, mediante comunicaça o expressa e 

com antecede ncia mí nima de 10 (dez) dias. 

9.1.3.. Consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse da Prefeitura 

Municipal de Bonopolis. 

CLÁUSULA DÉCIMA – SUBCONTRATAÇÃO 

10.1 Na o sera  admitida a subcontrataça o do objeto contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS  

11. Os casos omissos sera o decididos pelo contratante, segundo as disposiço es contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplica veis e, subsidiariamente, segundo 

as disposiço es contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Co digo de Defesa do Consumidor – e 

normas e princí pios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PUBLICAÇÃO 

Incumbira  a  Prefeitura Municipal de Bono polis – GO divulgar o presente instrumento no 

Portal Nacional de Contrataço es Pu blicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 

14.133, de 2021, bem como no sí tio oficial na Internet, em atença o ao art. 91, caput, da Lei 

n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n. 7.724, de 2012.  

CLÁUSULA TERCEIRA– DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Aragarças -GO para dirimir quaisquer du vidas inerentes 

ao cumprimento do presente contrato. 

E assim por estarem justas e contratadas as partes, assinam o presente em 03 (tre s) vias 

de igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas. 

Bono polis-GO, 22 de janeiro de 2024. 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Empresa contratada 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3


 

 

 

Testemunhas: 

 

1.______________________________                      2.______________________________ 

CPF____________________________                       CPF____________________________  

(Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 
ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

CONCORRÊNCIA  Nº 001/2024 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1865/2024 

Objeto: Contrataça o de empresa especializada na prestaça o de serviços te cnicos, 
consultivos e operacionais visando a  organizaça o, planejamento e aplicaça o de Concurso 

Pu blico, para provimento de vagas efetivas e formaça o de cadastro de reserva te cnica para 

cargos do quadro de pessoal efetivo deste municí pio. 

 

Apresentamos a nossa proposta de preços, detalhada nos documentos anexos, para 

execuça o dos serviços, conforme especificaço es constantes no edital e seus anexos. 

Apresentamos e submetemos a  apreciaça o dessa Comissa o de Licitaça o, nossa proposta de 

preços relativa a  licitaça o em epí grafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer 

erros ou omisso es que venham a ser verificadas na sua preparaça o. 

DESCRIÇÃO 

VALOR 

UNITÁRIO POR 

CANDIDATO 

VALOR TOTAL 

Prestaça o de serviços te cnicos especializados que 

visam o planejamento, a operacionalizaça o, a 

organizaça o e a execuça o do Concurso Pu blico na 

Prefeitura Municipal de Xxxxxxx., de acordo com as 

condiço es previstas no Termo de Refere ncia, parte 

integrante e insepara vel deste edital. 

R$  R$  

VALOR TOTAL R$ 

 

O nosso valor para a execuça o do objeto e  de R$ (...........................................). 

Declaramos, igualmente, que em nosso preço esta o incluí dos todos os custos diretos e 

indiretos para perfeita execuça o dos serviços, inclusive as despesas com ma o de obra 

especializada ou na o, encargos da legislaça o social trabalhista, previdencia ria, da 

infortuní stica do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a 

terceiros ou dispe ndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas 

municipais, estaduais e federais, bem como todos os custos necessa rios para atendimento 

a s exige ncias e determinaço es do Edital, enfim, tudo o que for necessa rio para a execuça o 

total e completa dos serviços, conforme o Termo de Refere ncia, sem que nos caiba, em 

qualquer caso, direito regressivo em relaça o ao MUNICI PIO. 

 

Declaramos ainda, que: 

1. Temos pleno conhecimento dos serviços a serem executados. 



 

 

 

2. Recebemos todas as informaço es necessa rias a  elaboraça o da nossa proposta. 

3. Estamos cientes dos crite rios de mediça o e pagamento especificados no edital, com eles 

concordamos plenamente.Os dados da nossa empresa sa o:  

a) Raza o Social: ______________________________; 

b) CNPJ: ______________________________; 

c) Inscriça o Estadual: ______________________________; 

d) Endereço: ______________________________; 

e) CEP: ______________________________; 

f) Cidade: ______________________________; 

g) Estado: ______________________________; 

h) Fone: ______________________________; 

i) E-mail: ______________________________. 

 

Local e data  

__________________________________________ 

(Carimbo e Assinatura do representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

(Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante) 

ANEXO IV – MODELO CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 

(Documento entregue fora do envelope, junto com os documentos de 
Credenciamento, acompanhado de contrato social da empresa e documentos 
pessoais dos sócios ou do representante legal da empresa) 

 
 

CARTA DE C R E D E N C I A M E N T O 
 
 

 
Pelo presente instrumento, credenciamos o(a) Sr(a). ________________________ 

____________________________________________ portador(a) da Ce dula de Identidade com RG nº. 

_____________________________, para participar de procedimento licitato rio, consistente na 

CONCORRE NCIA Nº 001/2024, PROCESSO LICITATO RIO Nº ____/2024, que esta  sendo 

realizada pelo Municí pio de Bono polis, Estado de Goia s, podendo o credenciado 

apresentar propostas, fazer impugnaço es, defesas nas que tiver contra, apresentar 

recursos e contrarrazo es, renunciar a prazo recursal e praticar, enfim, todos os atos 

inerentes ao referido procedimento no que diz respeito aos interesses da credenciante, 

que de tudo dara  por bom, fiel e verdadeiro.  

 

__________ ,  _____ de_____________ de 2024 
 

 

____________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

OBSERVAÇÕES: 

1- Esta declaração deve vir fora dos envelopes 
2- Referido termo é apenas um modelo, podendo ser confeccionado de forma diversa 
pelos licitantes, desde que preenchidos os requisitos solicitados em edital. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 
(Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante) 

 (ANEXO V) – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII, DO 

ARTIGO 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

 
CONCORRÊNCIA  Nº 001/2024 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1865/2024 

Objeto: Contrataça o de empresa especializada na prestaça o de serviços te cnicos, 
consultivos e operacionais visando a  organizaça o, planejamento e aplicaça o de Concurso 

Pu blico, para provimento de vagas efetivas e formaça o de cadastro de reserva te cnica para 

cargos do quadro de pessoal efetivo deste municí pio. 

 
 

A empresa __________________________inscrita no CNPJ sob nº 

________________________, por interme dio de seu representante legal o(a) Sr(a). 

____________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº______________ e do 

CPF nº  _____________________ DECLARA, para fins do disposto no inciso VI, do art. 68 da Lei nº 

14.133, de 01 de abril de 2021, que na o emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e na o emprega menor de dezesseis anos. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
 

__________ ,  _____ de_____________ de 2024 
 
 

__________________________________ 
(nome do licitante e representante legal) 

 
 
 (Observação: o segundo parágrafo deve ser posto na declaração em caso afirmativo. 
Em caso negativo, o mesmo deve ser suprimido). 
 
OBSERVAÇÕES: 
1- Esta declaração deve vir dentro do envelope habilitação 
2- Referido termo é apenas um modelo, podendo ser confeccionado de forma diversa 
pelos licitantes, desde que preenchidos os requisitos solicitados em edital. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 
(Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante) 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 

SUPERVENIENTE 

 

CONCORRÊNCIA  Nº 001/2024 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1865/2024 

Objeto: Objeto: Contrataça o de empresa especializada na prestaça o de serviços te cnicos, 

consultivos e operacionais visando a  organizaça o, planejamento e aplicaça o de Concurso 

Pu blico, para provimento de vagas efetivas e formaça o de cadastro de reserva te cnica para 

cargos do quadro de pessoal efetivo deste municí pio. 

 

A empresa __________________________inscrita no CNPJ sob nº 

________________________, por interme dio de seu representante legal o(a) Sr(a). 

____________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº______________ e do 

CPF nº  _____________________ DECLARA, sob as penalidades legais, a inexiste ncia de fato 

impeditivo a nossa habilitaça o para o edital em refere ncia. 

                                         

 
_______________, em ______ de ____________ de 2024. 

 
 

____________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

 

 

OBSERVAÇÕES: 

1- Esta declaração deve vir dentro do envelope habilitação 
2- Referido termo é apenas um modelo, podendo ser confeccionado de forma diversa 
pelos licitantes, desde que preenchidos os requisitos solicitados em edital. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 
 
 

(Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante) 

 

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE OU EQUIVALENTE 

 

CONCORRÊNCIA Nº 001/2024 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1865/2024 

Objeto: Contrataça o de empresa especializada na prestaça o de serviços te cnicos, 

consultivos e operacionais visando a  organizaça o, planejamento e aplicaça o de Concurso 

Pu blico, para provimento de vagas efetivas e formaça o de cadastro de reserva te cnica para 

cargos do quadro de pessoal efetivo deste municí pio. 

 

 

A empresa __________________________inscrita no CNPJ sob nº 

________________________, por interme dio de seu representante legal o(a) Sr(a). 

____________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº______________ e do 

CPF nº  _____________________ DECLARA que e  microempresa ou empresa de pequeno porto, 

nos temos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 

2006 alterada pela Lei Completar nº 147 de 07 de agosto de 2014, cujos termos declaro 

conhecer na integra, estando apta, portanto, a exercer o direito de prefere ncia como 

crite rio de desempenho no procedimento licitato rio. 

 
_______________, em ______ de ____________ de 2024. 

 
 

____________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

 

OBSERVAÇÕES: 

1 – A presente declaraça o devera  ser inserida dentro do envelope habilitaça o; 

2 – Referido termo e  apenas um modelo, podendo ser confeccionado de forma diversa 

pelos licitantes, desde que preenchidos os requisitos solicitados em edital. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 
 
 

(Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante) 
ANEXO XVIII - MODELO DE DECLARAÇÃO VISANDO O CUMPRIMENTO DOS ARTIGOS 

63, INCISO IV E § 1º, DA LEI FEDERAL N.º 14.133/2021 

 
CONCORRÊNCIA Nº 001/2024 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1865/2024 

Objeto: Contrataça o de empresa especializada na prestaça o de serviços te cnicos, 

consultivos e operacionais visando a  organizaça o, planejamento e aplicaça o de Concurso 

Pu blico, para provimento de vagas efetivas e formaça o de cadastro de reserva te cnica para 

cargos do quadro de pessoal efetivo deste municí pio. 

 

A empresa .................................................., inscrita no CNPJ nº 
............................................., sediada na rua ....................................., nº .........., bairro ............, cidade 
......................., estado ..........................., CEP: ..........................., neste ato representada por 
....................................................., portador do RG ......................................., inscrito no CPF nº 
......................................., residente e domiciliado na rua ....................................., nº .........., bairro 
............, cidade ......................., estado ................, CEP: ..........................., DECLARA, sob as penalidades 
da lei, que:  

 

- sob pena de desclassificaça o, de que suas propostas econo micas compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituiça o Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenço es coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. (art. 63, §1º) 

- cumpre as exige ncias de reserva de cargos para pessoa com deficie ncia e para reabilitado 

da Previde ncia Social, de que trata o art. 93, inciso IV, da Lei nº 8.213/91; 

 
_______________, em ______ de ____________ de 2024. 

 
____________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

OBSERVAÇÕES: 

1 – A presente declaraça o devera  ser inserida dentro do envelope habilitaça o; 
2 – Referido termo e  apenas um modelo, podendo ser confeccionado de forma diversa 

pelos licitantes, desde que preenchidos os requisitos solicitados em edital. 

 
 

 
 
 
 
 
 



 

 

 

 
 
 
 

 (Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante) 
 

ANEXO IX - DECLARAÇÃO VISANDO O CUMPRIMENTO DO ART. 7º, INCISO III DA LEI 

14.133/21 

 
 
CONCORRÊNCIA Nº 001/2024 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1865/2024 

Objeto: Contrataça o de empresa especializada na prestaça o de serviços te cnicos, 

consultivos e operacionais visando a  organizaça o, planejamento e aplicaça o de Concurso 

Pu blico, para provimento de vagas efetivas e formaça o de cadastro de reserva te cnica para 

cargos do quadro de pessoal efetivo deste municí pio. 

 
 

 (Nome da Empresa)______________________________, inscrita no CNPJ 

sob o nº. _________________, sediada no(a) _______________________________________, declara, sob as 

penas da Lei, para os fins requeridos no inciso III, do artigo 7º da Lei n.º 14.133/2021, que 

na o sejam co njuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da 

Administraça o nem tenham com eles ví nculo de parentesco, colateral ou por afinidade, ate  

o terceiro grau, ou de natureza te cnica, comercial, econo mica, financeira, trabalhista e civil. 

 
_______________, em ______ de ____________ de 2024. 

 
 

____________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

 

OBSERVAÇÕES: 

1 – A presente declaraça o devera  ser inserida dentro do envelope habilitaça o; 

2 – Referido termo e  apenas um modelo, podendo ser confeccionado de forma diversa 

pelos licitantes, desde que preenchidos os requisitos solicitados em edital. 

 
 
 

Valide a assinatura deste documento em https://bonopolis.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: 97e2fc
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